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Gastos do governo contra pandemia
somaram R$ 620,5 bi, diz ministério

Madeira ilegal apreendida pela PRF
este ano supera em 95% a de 2019
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São Paulo retorna para a Fase
Vermelha no período de festas
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Novas restrições à ativida-
de econômica não essencial
foram anunciadas na terça-fei-
ra (22), pelo governo paulista,
para frear o avanço da
pandemia de covid-19 nas pró-
ximas semanas. Todas as regi-
ões do estado estão em alerta
devido à evolução de casos,
internações e mortes em decor-
rência do novo coronavírus.

Com caráter imediato e
temporário, haverá retorno à
Fase Vermelha do Plano São
Paulo entre os dias 25 e 27 de
dezembro e 1º e 3 de janeiro
em todo o estado. Nesses dias,
somente atividades essenciais

poderão funcionar. Já o aten-
dimento presencial fica proibi-
do em shoppings, lojas, con-
cessionárias, escritórios, bares,
restaurantes, academias, salões
de beleza e estabelecimentos de
eventos culturais. Farmácias,
mercados, padarias, postos de
combustíveis, lavanderias e
serviços de hotelaria estão li-
berados.

Além do regresso momen-
tâneo à etapa mais restritiva de
controle da pandemia, nenhuma
região deverá retornar à Fase
Verde – a penúltima na escala
de abrandamento – durante o
mês de janeiro.          Página 2

Esquema de corrupção
 no Rio arrecadou

R$ 50 milhões, diz MPRJ

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,16
Venda:       5,16

Turismo
Compra:   5,15
Venda:       5,31

Compra:   6,27
Venda:       6,27

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

17º C

Quarta: Céu nu-
blado com possi-
bilidade de garoa
de dia e à noite.

Previsão do Tempo

Gabriel Medina é
vice-campeão na final
com John John Florence

Gabriel Medina

O havaiano John John Floren-
ce e a australiana Tyler Wright
começam a temporada 2021 li-
derando o Jeep Leaderboard do
World Surf League Champi-
onship Tour. Um duelo de bicam-
peões mundiais fechou a histó-

rica 50ª edição do Billabong
Pipe Masters em memória a
Andy Irons apresentado pela
Hydro Flask, com Gabriel Me-
dina disputando sua quinta fi-
nal em dez participações na eta-
pa havaiana.                Página 8
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Bia é um dos principais nomes do time de Osasco
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O mineiro Marcelo Melo
iniciará a temporada na Austrá-
lia ao lado do romeno Horia
Tecau. E o motivo vem de fora
das quadras: seu novo parceiro
a partir de 2021, o holandês
Jean-Julien Rojer, será pai em
fevereiro e não viajará para
Melbourne. Assim, Melo e
Rojer começarão a jogar jun-

Marcelo Melo joga o
Australian Open com o

romeno Horia Tecau
tos após o Australian Open.
Com Tecau, Marcelo disputará
dois torneios: além do primei-
ro Grand Slam do ano, marca-
do para o período de 8 a 21 de
fevereiro, antes formarão dupla
no ATP 250, de 31 de janeiro a
6 de fevereiro, preparatório para
o Australian Open, também em
Melbourne.               Página 8

Osasco São Cristóvão
Saúde recebe o Pinheiros

nesta quarta-feira
Antes de celebrar o Natal,

os fãs do voleibol brasileiro
têm compromisso nesta quar-
ta-feira (23) com duas parti-
das da Superliga Banco do Bra-
sil 20/21 feminina. Os duelos
são da décima primeira roda-
da do turno e, em destaque, o
jogo entre Osasco São Cris-
tóvão Saúde (SP) e Pinheiros
(SP), no José Liberatti, em
Osasco (SP), às 19h, com
transmissão do SportTV 2.

A equipe de Osasco busca
manter a regularidade – foram
nove vitórias em 10 partidas –
e a posição entre as primeiras
na tabela.                    Página 8

Copa SP de Kart recebe incentivo
para oferecer 500 inscrições gratuitas

nas categorias Rotax em 2021
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Copa SP de Kart

O Brasil ganhará um grande
incentivo para a base do automo-
bilismo. Os pilotos das categori-
as de motores Rotax, que compe-
tem tradicionalmente na Copa São
Paulo de Kart Granja Viana, serão
beneficiados na temporada 2021
com grandes descontos. Serão dis-
ponibilizadas 500 inscrições gra-
tuitas para os competidores da
Rotax. “Estamos muito empolga-
dos com este apoio que consegui-
mos. O que vamos oferecer aos
pilotos da Rotax na Copa São Pau-
lo de Kart Granja Viana será a
maior premiação.            Página 8

Comissão
Europeia

pede que se
preservem

ligações com
o Reino
Unido

A Comissão Europeia (CE)
recomendou na terça-feira
(22) a seus estados-membros
que estabeleçam de forma co-
ordenada as restrições de via-
gens com o Reino Unido, na
sequência da detecção da nova
variante da covid-19, preser-
vando as ligações essenciais e
as cadeias de fornecimento.

Após a descoberta da nova
estirpe do coronavírus no Sul
de Inglaterra, muitos estados-
membros da União Europeia
(UE), entre os quais Portugal,
reintroduziram restrições às
ligações com o Reino Unido,
incluindo o fechamento de
fronteiras.                  Página 3

Nova cepa do
coronavírus

pode ser mais
capaz de
infectar
crianças

Uma nova variante do co-
ronavírus que está se espalhan-
do rapidamente pelo Reino
Unido tem mutações que po-
dem significar que as crianças
estão tão suscetíveis a serem
infectadas com ela quanto os
adultos, diferentemente de ce-
pas anteriores, afirmaram cien-
tistas na segunda-feira (21).

Cientistas do Grupo de
Aconselhamento sobre Novas
Ameaças de Vírus Respirató-
rios (Nervtag, na sigla em in-
glês), que estão rastreando a
variação, disseram que a nova
cepa se tornou rapidamente
dominante no sul do Reino
Unido, e que poderia em breve
fazer o mesmo no resto do
país.                               Página 3
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O subprocurador geral de
Justiça do Rio de Janeiro, Ricar-
do Ribeiro Martins, disse que a
organização criminosa denunci-
ada pelo Ministério Público do

Estado do Rio de Janeiro
(MPRJ), que atuava na Prefeitu-
ra do Rio de Janeiro conseguiu
arrecadar, pelo menos, R$ 50
milhões em propinas pagas por

empresas de fachada, que apre-
sentavam notas fiscais para paga-
mento por meio do sistema de
restos a pagar do orçamento do
município.                     Página 4

Pela primeira vez em cinco
meses, as vendas do Tesouro Di-
reto (programa de venda de títu-
los públicos a pessoas físicas
pela internet) superaram os res-
gates. Em novembro, os investi-
dores compraram R$ 28,3 mi-
lhões a mais de títulos públicos

Vendas do Tesouro Direto
voltam a superar resgates

após cinco meses
do que o Tesouro recomprou ou
pagou no vencimento.

Em novembro, as vendas do
Tesouro Direto somaram R$
1,547 bilhão, com recuo de
17,1% em relação ao volume ven-
dido no mesmo mês do ano pas-
sado (R$ 1,865 bilhão). Página 3

Os donos de veículos regis-
trados no estado de São Paulo
podem conferir o valor do Im-
posto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores (IPVA) de
2021 na rede bancária autoriza-
da a partir da terça-feira (22). A
consulta pode ser feita nos ter-
minais de autoatendimento, in-

Valor do IPVA 2021 já está
 disponível para consulta

ternet banking e aplicativos de
celular disponibilizados pelos
bancos, usando o número do Re-
navam.

Também é possível consul-
tar no portal da Secretaria da
Fazenda, mediante o número
do Renavam e placa do veícu-
lo.                                Página 2

Confiança do consumidor cai
3,2 pontos em dezembro
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Novas restrições à atividade
econômica não essencial foram
anunciadas na terça-feira (22),
pelo governo paulista, para fre-
ar o avanço da pandemia de co-
vid-19 nas próximas semanas.
Todas as regiões do estado es-
tão em alerta devido à evolução
de casos, internações e mortes
em decorrência do novo coro-
navírus.

Com caráter imediato e tem-
porário, haverá retorno à Fase
Vermelha do Plano São Paulo
entre os dias 25 e 27 de dezem-
bro e 1º e 3 de janeiro em todo
o estado. Nesses dias, somente
atividades essenciais poderão
funcionar. Já o atendimento pre-
sencial fica proibido em shop-

pings, lojas, concessionárias,
escritórios, bares, restaurantes,
academias, salões de beleza e
estabelecimentos de eventos
culturais. Farmácias, mercados,
padarias, postos de combustí-
veis, lavanderias e serviços de
hotelaria estão liberados.

Além do regresso momentâ-
neo à etapa mais restritiva de
controle da pandemia, nenhuma
região deverá retornar à Fase
Verde – a penúltima na escala de
abrandamento – durante o mês
de janeiro.

Nos demais dias, todo o es-
tado continua na Fase Amarela,
a terceira das cinco estipuladas
pelo Plano SP. A exceção é a re-
gião de Presidente Prudente,

com 45 municípios que retor-
nam de forma extraordinária
para a Fase Vermelha a partir do
dia 25 e permanecem até a pró-
xima reclassificação em janei-
ro. A taxa de ocupação de unida-
des de terapia intensiva (UTIs)
para covid-19 na região de Pru-
dente está em 83,1%.

Já a reclassificação do fa-
seamento foi remarcada do dia

4 para 7 de janeiro. Como no-
vos prefeitos assumem os car-
gos no primeiro dia de 2021,
o governo do estado fará reu-
niões a partir do dia 4 para
apresentação do Plano SP. A
iniciativa visa garantir que as
medidas restr i t ivas sejam
cumpridas em parceria com os
municípios, que têm autono-
mia para ampliar o rol de res-

trições previstas no plano.
De acordo com dados da

Secretaria da Saúde, a taxa es-
tadual de ocupação de UTIs
atualmente é de 61,9%, com
aumento para 67% na Grande
São Paulo. São 4.775 interna-
dos na rede estadual em lei-
tos de UTI e 6.215 em enfer-
marias – os dados se referem
tanto a casos suspeitos como

pacientes confirmados com
coronavírus.

São Paulo registrou 1,39
milhão de contaminados desde
o início da pandemia, com
45.395 mortes. No Brasil, os
casos confirmados ultrapas-
sam 7,26 milhões, com pouco
mais de 187 mil mortes em
decorrência da covid-19.
(Agência Brasil)

Postos do Poupatempo estarão
fechados no Natal e Ano Novo

Os postos do Poupatempo
estarão fechados para atendi-
mento presencial durante o
Natal e Ano Novo. Nos dias
25, 26 e 31 de dezembro e 1º
e 2 de janeiro não haverá ex-
pediente nas unidades do pro-
grama. Na véspera de Natal
(24), o funcionamento será
parcial, seguindo os respecti-
vos horários de abertura de
cada posto, com atendimento

realizado até às 12h.
Após os feriados, as unida-

des do programa voltam a aten-
der normalmente, conforme ho-
rário habitual e mediante agen-
damento prévio, que pode ser
feito pelo portal –
www.poupatempo.sp.gov.br – ou
aplicativo Poupatempo Digital.

Desde a retomada gradual,
iniciada em 19 de agosto, todos
os atendimentos no Poupatem-

po são realizados apenas para
serviços que dependem da pre-
sença do cidadão, para que
seja feita a coleta biométrica
das impressões digitais, foto
e assinatura, como é o caso do
RG, além de serviços que ain-
da não estão disponíveis onli-
ne, como transferência inte-
restadual e alteração de caracte-
rísticas do veículo.

Pelos canais digitais do Pou-

patempo é possível acessar mais
de 90 opções disponíveis, como
renovação de segunda via de
CNH, Carteira de Trabalho, se-
guro-desemprego, licenciamen-
to, transferência de veículos,
entre outros.

Todas as informações, ende-
reços e horários de funciona-
mento dos postos podem ser
consultados em
www.poupatempo.sp.gov.br.

Governo de São Paulo anuncia construção de
duas pontes em cidades do Vale do Ribeira

O Governo de São Paulo
anunciou, na segunda-feira (21),
a construção de duas novas pon-
tes na região do Vale do Ribeira.
As obras serão viabilizadas por
meio de convênios da Defesa
Civil do Estado de São Paulo,
que também realizou a entrega
de equipamentos para aparelha-
mento das defesas civis munici-
pais de cinco cidades. Os inves-
timentos ultrapassam R$ 1,7
milhão e fazem parte das ações
do Vale do Futuro, programa do
Governo de São Paulo que pre-
vê uma série de ações para pro-
moção de maior desenvolvimen-
to econômico e social nas cida-
des do Vale do Ribeira.

“A Coordenadoria Estadual
de Proteção e Defesa Civil rea-
liza hoje a assinatura de dois
convênios, com as prefeituras
de Itariri e Eldorado, para cons-
trução de pontes em estradas da
zona rural. São importantes
obras de infraestrutura e vão ga-
rantir mais segurança no deslo-
camento dos moradores das co-
munidades locais”, destacou o
Secretário Chefe da Casa Mili-
tar e Coordenador Estadual de

Proteção e Defesa Civil, Coro-
nel Walter Nyakas Junior, duran-
te a assinatura dos convênios.

O município de Eldorado foi
beneficiado com assinatura de
convênio no valor de R$
1.080.312,87 para construção de
uma ponte sobre o Rio Bocó, na
Estrada do Rio Bocó. A cidade de
Itariri receberá R$ 163.371,11
para viabilização de ponte sobre
o Córrego Água Parada, no km 07
da Estrada Igrejinha. Ambos os
convênios foram assinados pelos
prefeitos em solenidade promo-
vida pela Defesa Civil do Estado
de São Paulo na sede da prefei-
tura de Registro.

Aparelhamento municipal
O Secretário Chefe da Casa

Militar e Coordenador Estadual
de Proteção e Defesa Civil, Co-
ronel Walter Nyakas Junior,
também realizou a entrega de
viaturas e equipamentos para apa-
relhamento das defesas civis de
cinco municípios do Vale do Ri-
beira. O investimento total é de
aproximadamente R$ 500 mil,
viabilizados por meio de emen-
das parlamentares. A medida faz

parte de uma ação inédita de apa-
relhamento municipal, desenvol-
vida neste ano de 2020 pela De-
fesa Civil do Estado, com apoio
da Assembleia Legislativa.

Serão beneficiados os muni-
cípios de Registro, Pariquera-
Açu, Miracatu, Eldorado e Sete
Barras. Para cada uma das cinco
cidades foram entregues uma
viatura do tipo caminhonete
pick-up e itens diversos de tra-
balho (motosserras, tendas,
equipamentos de iluminação e
geradores elétricos), considera-
dos fundamentais para atuação
das defesas civis municipais em
situações de emergência. O in-
vestimento é de cerca de R$ 100
mil por município.

“A Coordenadoria Estadual
de Proteção e Defesa Civil rea-
lizou uma ação pioneira no Bra-
sil e vai suplementar e moderni-
zar os equipamentos disponíveis
nos municípios. A ação só foi
possível graças a um amplo tra-
balho de conscientização e par-
ceria com deputados estaduais,
que destinaram emendas para
essa finalidade. No total, serão
cerca de R$ 5 milhões destina-

dos a 33 cidades, incluindo os
cinco da região do Vale do Ri-
beira”, destacou o Coronel Wal-
ter Nyakas Junior.

Aparelhamento no Estado
A Defesa Civil do Estado de

São Paulo vai destinar um total
de 41 novas viaturas (sendo nove
caminhonetes 4×4 e 32 cami-
nhonetes pickup), 13 botes in-
fláveis, 218 holofotes de ilumi-
nação, 32 kits de combate a in-
cêndios, 118 geradores, 158 ten-
das e 158 motosserras, aos 33
municípios beneficiados pelas
emendas. A entrega foi iniciada
no dia 4 de dezembro.

“Os recursos foram disponi-
bilizados pelos deputados esta-
duais por meio de emendas
parlamentares impositivas e
voluntárias. As emendas são
importantes ferramentas de
apoio aos municípios que ca-
recem de recursos financeiros
para o aparelhamento de seus
órgãos de proteção e defesa ci-
vil. Devido ao sucesso da ação,
para o ano de 2021, estamos pre-
vendo a ampliação desse valor”,
destaca Nyakas.

Valor do IPVA 2021 já está
 disponível para consulta

Os donos de veículos regis-
trados no estado de São Paulo
podem conferir o valor do Im-
posto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores (IPVA)
de 2021 na rede bancária auto-
rizada a partir da terça-feira (22).
A consulta pode ser feita nos ter-
minais de autoatendimento, in-
ternet banking e aplicativos de
celular disponibilizados pelos
bancos, usando o número do
Renavam.

Também é possível consul-
tar no portal da Secretaria da
Fazenda, mediante o número do
Renavam e placa do veículo. No
portal, os donos de veículos para
pessoas com deficiência (PCD)
poderão consultar se permane-
cerão com o benefício de isen-
ção do IPVA no próximo ano.

O calendário com a data de
vencimento de acordo com a pla-
ca do veículo pode ser consul-
tada no site. O dono tem até a

data de vencimento da placa para
quitar o imposto em cota única
e com desconto ou pagar a pri-
meira parcela do tributo.

A partir de 4 de janeiro de
2021, é possível optar pelo li-
cenciamento antecipado e reali-
zar o pagamento independente-
mente do número final da placa
do veículo: em cota única, até o
dia 20 de janeiro de 2020, com
desconto de 3%; em cota única,
até o dia 25 de fevereiro de

2020, sem desconto; até o dia 22
de março de 2020, relativamen-
te ao pagamento da terceira par-
cela, quando tenha ocorrido a
opção pelo parcelamento.

Aquele que deixar de reco-
lher o imposto fica sujeito a
multa de 0,33% por dia de atra-
so e juros de mora com base na
taxa Selic. Passados 60 dias, o
percentual da multa é fixado em
20% do valor do imposto.
(Agencia Brasil)

Credores de precatórios poderão
fazer acordo com a Prefeitura

A Prefeitura do Município
de São Paulo informa que, no
período entre 11 de janeiro e 9
de abril de 2021, os credores de
precatórios da Prefeitura, Servi-
ço Funerário, Instituto de Pre-
vidência, Autarquia Hospitalar
Municipal e SPTrans poderão
celebrar acordos com a munici-
palidade para receber à vista os
seus precatórios.

Para receber antecipadamen-
te, os credores de precatórios

deverão, mediante advogado,
apresentar requerimento através
do sistema eletrônico existente
no sítio eletrônico https://
p a p . p r e f e i t u r a . s p . g o v.br /
infoiniciais.aspx.

Os precatórios que forem
objeto de requerimento, desde
que atendidas às regras do edi-
tal, serão pagos com os seguin-
tes deságios:

I - 25% (vinte e cinco por
cento) para os créditos de pre-

catórios inscritos na ordem cro-
nológica de pagamento entre os
anos de 2003 a 2005;

II – 30% (trinta por cento)
para os créditos de precatórios
inscritos na ordem cronológica
de pagamento entre os anos de
2006 a 2007;

III - 35% (trinta e cinco por
cento) para os créditos de pre-
catórios inscritos na ordem cro-
nológica de pagamento entre os
anos de 2008 a 2015;

IV - 40% (quarenta por cen-
to) para os créditos de precató-
rios inscritos na ordem crono-
lógica de pagamento entre os
anos de 2016 a 2021.

O edital completo, com os
prazos, procedimentos, docu-
mentos necessários e informa-
ções complementares se encon-
tra no link https://
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/procuradoria_geral/
precatorios/?p=274562.

MÍDIAS
A coluna diária de política do jornalista  Cesar Neto  é publi-

cada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via Internet
desde 1996, www.cesarneto.com recebeu Medalha Anchieta da
Câmara paulistana e Colar de Honra ao Mérito da Assembleia
paulista. Twitter @cesarnetoreal

.
CÂMARA (SÃO PAULO)
Uma coisa é a discussão e votação do Orçamento 2021 pra

cidade de São Paulo. Outra coisa é a eleição do poderoso Milton
Leite (DEM ex-PFL), que passará a ser na cidade de São Paulo a
ponta de lança do vice-governador Rodrigo Garcia, em plena cam-
panha pra governador 2022

.
PREFEITURA (SÃO PAULO)
Quanto a volta do Estado de São Paulo à cor vermelha - em

relação às novas ondas de contágio do mutante corona vírus (Co-
vid 19) - o reeleito prefeito Bruno Covas (PSDB) não tem muito
o que fazer, a não ser pedir a Deus que faça com a população o
milagre que fez com ele próprio

.
ASSEMBLEIA (SÃO PAULO)
Assim como na Câmara dos Deputados e Senado, o Parla-

mento paulista vive desde já encontros e acordos pra eleição da
Mesa Diretora 2021-22. A diferença é que no Congresso a vota-
ção ainda é secreta e rolará em 1º fevereiro 2021. Aqui, o voto é
aberto e rolará só em 15 março

.
GOVERNO (SÃO PAULO)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) jogou o jogo e por

enquanto vai cacifando a vacina chinesa - agora chamada de Vaci-
na do Brasil (via Butantã sendo fabricante paulista). Até as novas
ondas - principalmente na Europa - ajudam-no a justificar porque
o Estado voltou pra cor vermelha

.
CONGRESSO (BRASIL)
Deputado federal (SP) Marcos Pereira, bispo licenciado (igre-

ja Universal), advogado e dirigente nacional do REPUBLICANOS
(ex-PRB) tá dizendo que o ex-senador Crivella vai acabar sendo
inocentado das acusações de ser chefe de um esquema crimino-
so na prefeitura do Rio de Janeiro

.
PRESIDÊNCIA (BRASIL)
Bolsonaro segue apostando nas possíveis composições - ain-

da  que seja obrigado a mudar de candidato pra presidência da
Mesa Diretora em 1º fevereiro 2021, como teve que aceitar o
agora ministro Marques, que não era sequer seu 2º nome pra ser
indicado ao Supremo

.
PARTIDOS (BRASIL)
Se depender do ex-Presidente da República Michel Temer

(ainda um dos donos históricos do MDB), que foi por 3 vezes
presidente da Câmara dos Deputados, o vice-Presidente e gene-
ral reformado Mourão tem portas abertas pra se filiar e disputar -
no mínimo - o cargo de senador em 2022

.
JUSTIÇAS (BRASIL)
Quem ainda não compreendeu que os membros que foram

politicamente indicados ao Supremo Tribunal brasileiro continu-
am tendo suas convicções ideológicas e políticas, além das cren-
ças religiosas, não compreende qual é a natureza humana e não
conhece a Natureza Divina da Justiça Justa
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Comissão Europeia pede
que se preservem ligações

com o Reino Unido
A Comissão Europeia (CE) recomendou na terça-feira (22) a

seus estados-membros que estabeleçam de forma coordenada as
restrições de viagens com o Reino Unido, na sequência da de-
tecção da nova variante da covid-19, preservando as ligações es-
senciais e as cadeias de fornecimento.

Após a descoberta da nova estirpe do coronavírus no Sul de
Inglaterra, muitos estados-membros da União Europeia (UE),
entre os quais Portugal, reintroduziram restrições às ligações
com o Reino Unido, incluindo o fechamento de fronteiras.

Hoje, a Comissão Europeia adotou uma recomendação no
sentido de haver uma abordagem comum e harmonizada entre os
27 países, que garanta a continuidade do transporte de mercado-
rias e permita o trânsito de cidadãos rumo a seus países de ori-
gem ou residência.

“Embora seja importante tomar rapidamente medidas preven-
tivas temporárias para limitar a propagação da nova estirpe do
vírus e todas as viagens não essenciais de e para o Reino Unido
devam ser desencorajadas, as viagens essenciais e o trânsito de
passageiros devem ser facilitados. As proibições de voos e liga-
ções ferroviárias devem ser suspensas, dada a necessidade de
assegurar viagens essenciais e evitar rupturas na cadeia de abas-
tecimento”, defende a instituição com sede em Bruxelas.

Lembrando que as regras da livre circulação continuam a apli-
car-se ao Reino Unido até 31 de dezembro — data em que expira
o chamado ‘período de transição‘ do Brexit —, a Comissão Eu-
ropeia diz que isso “significa que, por princípio, os estados-mem-
bros não devem recusar a entrada de pessoas em trânsito desde o
Reino Unido”.

Nessa medida, o Executivo comunitário recomenda aos 27
países que, à luz da situação epidemiológica atual no Reino Uni-
do, continuem a desencorajar todas as viagens de e para aquele
território até nova indicação, mas sustenta que “todos os cida-
dãos da UE e do Reino Unido que rumem ao país de origem ou
de residência, assim como cidadãos de países terceiros que go-
zem dos direitos de livre circulação na UE, devem ficar isentos
de mais restrições temporárias desde que se submetam a teste e
quarentena”.

Relativamente aos trabalhadores com funções essenciais,
como é o caso de profissionais de saúde, a CE recomenda que
sejam sujeitos a testes, mas não a quarentenas, se estiverem a
exercer suas funções.

De acordo com a CE, com a necessidade de assegurar via-
gens essenciais e o regresso de cidadãos a seus países, deve ser
suspensa qualquer proibição de serviços de transportes, tais como
os de ligações aéreas ou ferroviárias.

A Comissão Europeia destaca ainda a importância de manter
sem interrupções os fluxos de mercadorias, “quanto mais não
seja para garantir a distribuição atempada de vacinas contra a
covid-19, por exemplo”.

Nesse sentido, a instituição defende que “o pessoal de trans-
porte, dentro da União Europeia, deve ser isento de qualquer proi-
bição de viajar através de qualquer fronteira e de testes e requisi-
tos de quarentena quando viaja através de uma fronteira de e para
um navio, veículo ou avião”.

“Quando um estado-membro, no contexto específico da si-
tuação entre a UE e o Reino Unido e nos próximos dias, exigir
testes rápidos de antígenos para os trabalhadores dos transpor-
tes, tal não deverá conduzir a perturbações no transporte”, diz o
Executivo comunitário.

O comissário europeu da Justiça, Didier Reynders, comen-
tou que, “embora sejam necessárias medidas preventivas para
conter a propagação da nova variante do coronavírus”, devem ser
“evitadas proibições gerais de viagens que impeçam milhares de
cidadãos europeus e britânicos de regressar a casa”.

Por seu lado, a comissária europeia dos Transportes, Adina
Valean, enfatizou que “é crucial que, dentro da UE, os trabalha-
dores dos serviços de transportes fiquem isentos de medidas
restritivas, tais como quarentena e testes”, pois é imperioso
“manter as cadeias de abastecimento intactas”.

Cerca de um milhar de caminhoneiros já passaram duas noites
no interior dos veículos parados no condado de Kent, Sudeste da
Inglaterra, à espera de que a França reabra a fronteira do túnel do
Canal da Mancha, encerrado devido à pandemia de covid-19.

Conforme o governo britânico, 945 caminhões de vários pa-
íses estão parados perto do porto de Dover.

As autoridades francesas decidiram, no domingo à noite, fe-
char a fronteira com o Reino Unido após a confirmação de uma
nova variante de Sars-CoV-2. (Agencia Brasil)

Nova cepa do coronavírus
pode ser mais capaz de

infectar crianças
Uma nova variante do coronavírus que está se espalhando ra-

pidamente pelo Reino Unido tem mutações que podem signifi-
car que as crianças estão tão suscetíveis a serem infectadas com
ela quanto os adultos, diferentemente de cepas anteriores, afir-
maram cientistas na segunda-feira (21).

Cientistas do Grupo de Aconselhamento sobre Novas Amea-
ças de Vírus Respiratórios (Nervtag, na sigla em inglês), que es-
tão rastreando a variação, disseram que a nova cepa se tornou
rapidamente dominante no sul do Reino Unido, e que poderia em
breve fazer o mesmo no resto do país.

“Agora temos um grau alto de confiança no fato de que essa
variedade tem uma vantagem de transmissão em relação a outras
variedades que estão atualmente no Reino Unido”, disse Peter
Horby, professor de doenças infecciosas emergentes na Univer-
sidade de Oxford e diretor do grupo.

Neil Ferguson, professor e epidemiologista de doenças in-
fecciosas do Imperial College de Londres e também membro do
grupo de aconselhamento, afirmou que “há uma indicação de que
há uma maior propensão para a infecção de crianças”.

“Ainda não estabelecemos qualquer tipo de causalidade so-
bre isso, mas podemos enxergar isso nos dados”, disse Fergu-
son. “Vamos precisar reunir mais dados para ver como essa nova
cepa se comporta daqui em diante”.

O surgimento da nova variante mutada de Sars-CoV-2, que
segundo os cientistas é até 70% mais transmissível do que cepas
anteriores detectadas no Reino Unido, levou alguns países a fe-
charem suas fronteiras com o Reino Unido e colocou grandes
áreas do território britânico sob restrições severas durante o
período natalino. (Agencia Brasil)

Os gastos do governo fede-
ral relacionados ao enfrenta-
mento à pandemia de covid-19
somaram R$ 620,5 bilhões, di-
vulgou na terça-feira (22) a Se-
cretaria Especial de Fazenda do
Ministério da Economia. Desse
total, R$ 588,9 bilhões afetarão
o déficit primário neste ano, e
R$ 31,6 bilhões impactarão as
contas públicas em 2021.

Segundo a Secretaria Espe-
cial de Fazenda, a maior parte
dos R$ 31,6 bilhões que se-
rão gastos no próximo ano diz
respeito à compra das vaci-
nas, que consumirá R$ 20 bi-
lhões em créditos extraordi-
nários do orçamento de 2021.
Os R$ 11,6 bilhões restantes
referem-se a restos a pagar
(verba de um ano carregada
para o exercício seguinte)
para três ministérios – Cida-
dania, Saúde e Trabalho e Pre-
vidência – e à reabertura de
um crédito para o Ministério

da Saúde.
Em relação às despesas exe-

cutadas neste ano, a maior parte
destinou-se ao pagamento do
auxílio emergencial, que consu-
miu R$ 321,8 bilhões. Em se-
gundo lugar, veio o programa de
socorro a estados e municípios,
com desembolsos de R$ 60,2
bilhões. Em terceiro, veio o pro-
grama de suspensão de contra-
tos e de redução de jornada, com
R$ 51,5 bilhões.

O Ministério da Economia
apresentou o último relatório do
ano sobre os gastos emergen-
ciais autorizados pelo Con-
gresso durante a pandemia. Por
causa do estado de calamidade
pública, a meta de déficit pri-
mário (resultado negativo das
contas do governo sem os ju-
ros da dívida pública) ficou sus-
pensa. Os créditos extraordiná-
rios relacionados ao orçamen-
to de guerra foram excluídos
do teto federal de gastos.

Déficit primário
A equipe econômica revisou

para baixo a estimativa de défi-
cit primário do governo federal
neste ano. A projeção caiu de R$
844,6 bilhões para R$ 831,8 bi-
lhões. Quase toda a diferença
decorreu do remanejamento de
R$ 11,6 bilhões em restos a pa-
gar e em reabertura de crédito
para o próximo ano.

Para o próximo ano, a meta
de déficit primário aprovada
pelo Congresso Nacional na Lei
de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de 2021 corresponde a R$
247,2 bilhões para o Governo
Central (Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central).
Segundo o Ministério da Econo-
mia, a meta inclui os R$ 20 bi-
lhões para a compra das vacinas.

Em linha com estimativas
recentes apresentadas pelo Mi-
nistério da Economia, o relató-
rio considera retração de 4,5%
da economia brasileira em 2020

e alta de 3,2% em 2021. A dívi-
da bruta deve encerrar o ano em
93,3% do Produto Interno Bru-
to (PIB, soma dos bens e servi-
ços produzidos), contra estima-
tiva anterior de 94,4%. A proje-
ção para a dívida líquida foi man-
tida em 66,5% do PIB.

Sem prorrogação
Apesar do repique de casos

de covid-19 no fim do ano, o
secretário especial de Fazenda,
Waldery Rodrigues, informou
que o governo não pretende
prorrogar medidas de estímulo
econômico. Por enquanto, a
equipe econômica pretende ape-
nas concentrar-se no plano de
imunização e nos restos a pagar.
“Caso haja, em 2021, demandas
ligadas a algumas dessas medi-
das, estamos preparados para ter-
mos capacidade de resposta.
Esse é um momento de análise,
de serenidade”, declarou.
(Agencia Brasil)

Prévia da inflação oficial fecha 2020
com taxa de 4,23%, diz IBGE

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo – 15
(IPCA-15), que mede a prévia
da inflação oficial, registrou
taxa de 1,06% em dezembro
deste ano, taxa superior ao
0,81% de novembro e ao
1,05% de dezembro do ano
passado. O dado foi divulgado
na terça-feira (22) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE).
Essa foi a maior taxa de va-

riação mensal do IPCA-15 des-
de junho de 2018 (1,11%). Com
o resultado, o IPCA-15 fechou
2020 com uma taxa de 4,23%.

O IPCA-15 trimestral (tam-
bém conhecido pela sigla IPCA-
E) do último trimestre do ano
ficou em 2,84%.

Em dezembro, o principal

impacto para a inflação ficou
com o grupo alimentação e be-
bidas, que teve alta de preços de
2% na prévia do mês. Entre os
itens com maior taxa de inflação
destacam-se as carnes (5,53%),
o arroz (4,96%), as frutas
(3,62%), a batata-inglesa
(17,96%) e o óleo de soja (7%).

Outros grupos com grande
impacto no IPCA-15 de dezem-

bro foram transportes (1,43%)
e habitação (1,50%). Apenas o
grupo vestuário teve deflação
(queda de preços): -0,44%.

No acumulado do ano, o
principal responsável pela taxa
de 4,23% da prévia da inflação
foi também o grupo alimentação
e bebidas, com uma alta de pre-
ços acumulada de 14,36%.
(Agencia Brasil)

Vendas do Tesouro Direto voltam a
superar resgates após cinco meses

Pela primeira vez em cinco
meses, as vendas do Tesouro
Direto (programa de venda de
títulos públicos a pessoas físi-
cas pela internet) superaram os
resgates. Em novembro, os in-
vestidores compraram R$ 28,3
milhões a mais de títulos públi-
cos do que o Tesouro recomprou
ou pagou no vencimento.

Em novembro, as vendas do
Tesouro Direto somaram R$
1,547 bilhão, com recuo de
17,1% em relação ao volume
vendido no mesmo mês do ano
passado (R$ 1,865 bilhão). Os
resgates somaram R$ 1,519 bi-
lhão. Os resgates representam a
soma das recompras – quando os
investidores se desfazem dos
papéis antes da data – e do ven-
cimento – quando os investido-
res esperam o título vencer e
embolsam os rendimentos.

A emissão líquida, quando as
vendas superam os resgates, indi-
cam que o mercado de títulos pú-
blicos começou a estabilizar-se em
novembro. A pandemia de covid-19
e a alta da inflação dos alimentos
provocaram desequilíbrios no mer-
cado financeiro que fizeram inves-
tidores venderem papéis do Tesou-
ro Direto com maior intensidade
nos últimos meses.

Tipos de papéis
Apesar de a taxa Selic (juros

básicos da economia) estar em
2% ao ano, abaixo da inflação
acumulada em 12 meses, os tí-
tulos atrelados a esse indexador
responderam pela maior parte
das vendas, concentrando 36,9%
do valor vendido. Em seguida,
vêm os papéis corrigidos pela
inflação, que corresponderam a
36,7% do total.

Em terceiro lugar, estão os
papéis prefixados (com juros
definidos com antecedência),
que representaram 26,5% do
volume vendido em novembro.
Os investimentos de menor va-
lor continuaram a liderar a pre-
ferência dos aplicadores. As ven-
das abaixo de R$ 1 mil concen-
traram 69,6% do volume aplica-
do no mês

Com o resultado de novem-
bro, o estoque de títulos públi-
cos aplicados no Tesouro Dire-
to subiu 0,9% em relação a ou-
tubro, alcançando R$ 62,07 bi-
lhões. A variação do estoque re-
presenta a diferença entre as ven-
das e os resgates, mais o reco-
nhecimento dos juros que inci-
dem sobre os títulos.

Popularização
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para popu-
larizar esse tipo de aplicação e
permitir que pessoas físicas ad-
quiram títulos públicos direta-
mente do Tesouro, via internet,
sem intermediação de agentes
financeiros. O aplicador só tem
de pagar uma taxa à corretora
responsável pela custódia dos
títulos. Mais informações po-
dem ser obtidas no site do Te-
souro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dívi-
das e honrar compromissos. Em
troca, o Tesouro Nacional se
compromete a devolver o valor
com um adicional que pode va-
riar de acordo com a Selic, índi-
ces de inflação, câmbio ou uma
taxa definida antecipadamente
no caso dos papéis prefixados.
(Agencia Brasil)

Porto do Açu obtém licença para operar
usina termelétrica movida a gás

O Porto do Açu, no norte flu-
minense, recebeu  na terça-fei-
ra (22), do governo do estado do
Rio, licença para operar a pri-
meira termelétrica operada pela
Gás Natural Açu (GNA), que tem
como acionistas as empresas
Prumo Logística, a petroleira BP
e a alemã Siemens. A usina, pre-
vista para operar comercialmen-
te no primeiro semestre de
2021, tem capacidade instalada
de 1.338 MW, o equivalente ao
suprimento de mais de 6 milhões

de residências.
O documento foi entregue

em cerimônia no Palácio Guana-
bara, na presença do governador
em exercício, Cláudio Castro, e
dos secretários da Casa Civil,
Nicola Miccione, e do Ambiente
e Sustentabilidade, Thiago Pam-
polha, além de representantes do
Instituto Estadual do Ambiente
(Inea) e da GNA.

Na ocasião, o governador
disse que pediu agilidade nos
processos de licenciamento,

por causa do impacto na quali-
dade de vida das pessoas, e res-
saltou que isso foi feito com
respeito a todas as regras e de-
cisões técnicas. “Apenas a cons-
trução da termelétrica gerou
mais de 11 mil empregos, além
de abrir as portas para que ou-
tros grupos entendam que o Rio
vai voltar a ser um local bom para
investir “, afirmou.

A unidade é parte do maior
parque termelétrico da América
Latina. O projeto inclui a im-

plantação de duas usinas térmi-
cas movidas a gás natural (GNA
I e GNA II) que, em conjunto,
alcançarão 3 GW de capacidade
instalada. Juntas, as duas térmi-
cas vão gerar energia suficiente
para atender cerca de 14 milhões
de residências. O projeto com-
preende ainda um terminal de
regaseificação de GNL (gás na-
tural liquefeito), de 21 milhões
de metros cúbicos por dia. O in-
vestimento total é de cerca de
R$ 10 bilhões. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Confiança do consumidor cai
3,2 pontos em dezembro

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC), medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
recuou 3,2 pontos de novembro
para dezembro deste ano. Com

essa, que foi sua terceira queda
consecutiva, o indicador chegou
a 78,5 pontos, em uma escala de
zero a 200 pontos.

A queda foi puxada principal-

mente pela confiança dos con-
sumidores brasileiros em relação
ao futuro, medida pelo Índice de
Expectativas, que cedeu 3,7 pon-
tos e passou para 85,6 pontos.

O Índice da Situação Atual,
que mede a confiança dos con-
sumidores no presente, caiu 2,1
pontos e chegou a 69,7 pontos.
(Agencia Brasil)



Esquema de corrupção no Rio
arrecadou R$ 50 milhões, diz MPRJ
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CAFÉ
A safra de café 2020 no Brasil deve alcançar a superprodução de

63,08 milhões de sacas beneficiadas de café arábica e conilon, a mai-
or da história, conforme estimativa divulgada nesta quinta-feira (17)
pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), no 4º Levanta-
mento da Safra de Café 2020. O montante representa um crescimento
de 27,9% em relação à colheita de 2019 e de 2,3% sobre o recorde
anterior, de 2018, quando foram colhidas 61,7 milhões de sacas.

FRUTAS
A Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) publicou, no Diário
Oficial da União, as Instruções Normativas que tratam, respecti-
vamente, dos Planos Nacionais de Prevenção e Vigilância das
pragas Lobesia botrana (Traça-europeia dos cachos da videira) e
Moniliophtora roreri (Monilíase do Cacaueiro).

CANA-DE-AÇÚCAR
O volume de cana estimado para a atual safra é de 665,105

milhões de toneladas, muito próximo do recorde de 665,6 mi-
lhões de toneladas colhidas em 2015/16. Na comparação com a
temporada passada, o crescimento previsto é de 3,5%. A estima-
tiva é do 3º Levantamento da Safra 2020/21 de Cana-de-Açúcar,
divulgado, pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 

VALOR
O Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) de 2020,

estimado com base nas informações de novembro, é de R$ 885,8
bilhões. O valor é 15,1% acima do valor de 2019, que foi de R$
769,8 bilhões. As lavouras tiveram um acréscimo de valor de
19,2% e a pecuária, 7,3%. Sete produtos das lavouras puxaram o
VBP deste ano em relação ao ano passado: amendoim, arroz, ca-
cau, café, milho, soja e trigo. 

BALANÇO
O deputado Alceu Moreira (MDB-RS) apresentou balanço de

gestão durante o biênio 2019/20 – período em que o congressis-
ta esteve presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA).
Alceu citou conquistas do setor nestes dois anos e agradeceu aos
demais parlamentares membros da bancada, em meio a reunião-
almoço da FPA, que contou com a presença do vice-presidente
da República, general Hamilton Mourão, e do ministro-chefe da
Secretaria de Governo, Luiz Eduardo Ramos.

SENADO
O Senado aprovou um Projeto de Lei (PL) que cria a Política

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). A maté-
ria institui pagamento, monetário ou não, a prestadores de serviços
que ajudem a conservar áreas de preservação. De acordo com o tex-
to, serviços ambientais são atividades individuais ou coletivas que
favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria de ecossiste-
mas. A matéria retorna para análise da Câmara dos Deputados.

ICMS
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e

as Secretarias de Fazenda do Paraná, Ceará, Minas Gerais, Goiás,
Sergipe e Rio Grande do Sul discutiram, a renovação de convêni-
os que reduzem a base de cálculo do Imposto de Circulação so-
bre Mercadorias e Serviços (ICMS) para garantir competitivida-
de ao setor agropecuário.

PREÇOS
Os acompanhamentos da ceia de Natal estão mais caros. Hor-

taliças como batata e cebola tiveram alta de preços no último
mês, segundo o 12º Boletim Prohort, divulgado, pela Companhia
Nacional de Abastecimento (Conab). No caso da batata, os au-
mentos chegaram a 23,94%, em Fortaleza/CE, e a 62,25%, em
Brasília/DF. O comportamento deve-se especialmente à baixa dis-
ponibilidade de batata. 

INVESTIMENTOS
Mesmo com a essencialidade da cadeia de alimentação e sem

grandes interrupções na produção, o setor de frutas e hortaliças foi
afetado pela pandemia da covid-19 em 2020, principalmente por
conta da queda da atividade econômica, da restrição parcial da co-
mercialização e de mudanças dos hábitos de consumo. Isso é o que
indica o Anuário 2020-2021, publicação do Cepea (Centro de Estu-
dos Avançados em Economia Aplicada), da Esalq/USP.  Segundo pes-
quisadores da equipe da HF Brasil, esses fatores tiveram maior ou
menor impacto em diferentes momentos no decorrer de 2020.

VERTICAIS
O Dia de Campo na TV mostrou uma pesquisa da Embrapa

Hortaliças (DF), em parceria com a empresa 100% Livre, do ramo
de comércio varejista de hortifrútis, que está elaborando sistemas
de produção para diferentes espécies de hortaliças cultivadas em
um ambiente controlado e fechado, isto é, em sistemas de agricul-
tura indoor do tipo fazenda vertical e plant factory. 

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 63 anos, é paulis-

tano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exteri-
or; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai e
República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor do agro-
negócio, e agora tem esta coluna semanal de noticias do agrone-
gócio em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

O subprocurador geral de
Justiça do Rio de Janeiro, Ricar-
do Ribeiro Martins, disse que a
organização criminosa denunci-
ada pelo Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro
(MPRJ), que atuava na Prefeitu-
ra do Rio de Janeiro conseguiu
arrecadar, pelo menos, R$ 50
milhões em propinas pagas por
empresas de fachada, que apre-
sentavam notas fiscais para pa-
gamento por meio do sistema de
restos a pagar do orçamento do
município. O valor está sendo
pedido pelo MPRJ em indeniza-
ção à prefeitura. De acordo com
Martins, além do crime de or-
ganização criminosa, e da lava-
gem de dinheiro, o esquema pra-
ticava corrupção ativa por parte
de empresários e a corrupção
passiva com os políticos. “Fo-
ram em diversas ocasiões com
os pagamentos mensais”, indi-
cou em coletiva no MPRJ.

Martins informou que a de-
núncia de 280 páginas não foi
apresentada antes porque estava
incompleta. As investigações
continuaram e “aos 45 do segun-
do tempo” surgiu um a colabo-
ração fundamental com informa-
ções relevantes que permitiram
a apresentação com os sete pe-
didos de prisão temporária, en-
tre elas a do prefeito do Rio Mar-
celo Crivella. Além dos manda-
dos de prisão, a desembargadora
Rosa Helena Penna Macedo Gui-
ta acatou o pedido do MPRJ de
afastamento de Marcelo Crive-
lla do cargo de prefeito.

Ainda segundo o subprocu-
rador, era preciso botar algum
obstáculo no esquema crimino-
so, que na visão dele não encer-
raria com o fim do mandato de
Crivella no dia 31 deste mês. “A

prisão preventiva se mostrava
necessária, porque nós entende-
mos que essa organização crimi-
nosa não se esgotaria com o tér-
mino do mandato. Ela se esten-
deria até porque os processos de
lavagem de dinheiro, os proces-
sos de arrecadação, se perpetu-
am. Eles não paralisariam no dia
31 de dezembro agora. Tudo in-
dica, e há prova nos autos, que
esses processos vão prosseguir”,
afirmou, lembrando que embora
não fosse mais utilizar o sistema
de restos a pagar do orçamento
da prefeitura, que era uma das
fontes de propina, a ocultação de
bens e a dissimulação do patri-
mônio continuam nos processos
de lavagem de dinheiro.

O subprocurador acrescen-
tou que existem muitas situa-
ções em que apesar de presos,
os envolvidos continuam a par-
ticipar dos crimes. “Mesmo de-
pois de duas ações de busca e
apreensão, uma, pouco antes da
pandemia, e outra já em setembro,
as atividades criminosas não ces-
saram. Não há porque acreditar
que isso não vai acontecer no dia
31 de dezembro”, observou, des-
tacando que apesar de não ser uma
ação violenta, os atos praticados
pelos envolvidos no esquema atin-
gem toda uma coletividade.

“Como está na denúncia, ape-
sar de toda a situação de penúria
da prefeitura que hoje não tem
dinheiro para pagar nem o déci-
mo terceiro, muitos pagamentos
sem nenhum critério de priori-
dade eram efetuados, exatamen-
te em razão da propina em detri-
mento até de pagamentos de or-
ganizações sociais que reclama-
vam de atrasos. Essas organiza-
ções que administram hospitais.
Isso é recorrente”.

Martins rejeitou qualquer
caráter político na decretação da
prisão do prefeito Crivella e
contestou críticas de que a ope-
ração se transformou em um es-
petáculo. “Não há nenhum viés,
nenhum prazer nisso. Inclusive
estou aqui para esclarecer isso.
Acusações de perseguição polí-
tica. É muita teoria da conspira-
ção achar que o Ministério Pú-
blico e a Polícia Civil, estão jun-
tos contra fulano ou beltrano por
questões políticas.Não tem nada
disso”, assegurou.

Ao chegar às 6h35 na Cida-
de da Polícia, o prefeito atribuiu
a sua prisão a uma perseguição
política.

“Perseguição política. Lutei
contra o pedágio ilegal e injus-
to, tirei recursos do carnaval,
negociei com o VLT. Foi o go-
verno que mais atuou contra a
corrupção no Rio de Janeiro”,
disse, acrescentando que a sua
expectativa agora é “Justiça”.

O advogado Alberto Sam-
paio, que defende Crivella, dis-
se ao sair da Cidade da Polícia,
onde foi acompanhar o cliente,
que o prefeito foi surpreendido
com a prisão.

De acordo com Martins, as
investigações começaram antes
do prefeito assumir o cargo.
Com base nos depoimentos
prestados em delação doleiro
Sérgio Misrahy, o MPRJ incluiu
na denúncia que a empreitada
criminosa teria se intensificado
em 2016, durante a campanha
eleitoral de Marcelo Crivella,
época em que um dos empresá-
rios denunciados pediu que ele
providenciasse contas bancárias
pelas quais pudesse receber di-
nheiro em espécie para serem
utilizadas na campanha. O dolei-

ro, ainda conforme os seus re-
latos, esteve por diversas vezes
para entregar ao empresário, cha-
mado pelo procurador de longa
manus do prefeito, o dinheiro
obtido nas operações de troca de
cheques mediante cobrança de
taxa de serviço. A expressão em
latim significa braço longo ou o
executor das ordens.

Martins lembrou que depois
que o prefeito assumiu o cargo,
esse empresário passou a ocu-
par uma sala na sede da Riotur,
empresa de turismo do municí-
pio, ainda que não tivesse cargo
na administração. O empresário,
segundo a denúncia, era próximo
e costumava trocar mensagens de
WhatsApp com Crivella. Essas
mensagens foram obtidas nas
operações com a apreensão de
celulares e quebra de sigilo, in-
clusive com a recuperação de
mensagens apagadas. O subpro-
curador contou ainda que duran-
te uma operação de busca e apre-
ensão o prefeito apresentou um
celular que não era dele, o que foi
entendido como uma forma de
atrapalhar as investigações.

Depois de passar quase seis
horas na Delegacia Fazendária,
na Cidade da Polícia, no Jacaré,
zona norte do Rio, onde prestou
depoimento, o prefeito foi leva-
do para o Instituto Médico Le-
gal (IML) para exame de corpo
de delito. Em seguida, foi enca-
minhado ao Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro (TJRJ) onde
seria realizada, a partir das 15h, a
audiência de custódia de todos os
denunciados presos hoje no des-
dobramento da Operação Hades,
que apura corrupção na Prefeitu-
ra do Rio e tem como por base a
delação do doleiro Sergio Mi-
zrahy. (Agencia Brasil)

Madeira ilegal apreendida pela PRF
este ano supera em 95% a de 2019

Este ano, a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) apreendeu
quase o dobro de madeira ilegal
do que em 2019. Já a Polícia
Federal (PF) confiscou o equi-
valente a R$ 427,7 milhões de
grupos ou pessoas flagradas co-
metendo algum tipo de crime
ambiental - cifra 81% superior
à que foi recolhida pelos mes-
mos motivos em 2019.

As informações foram divul-
gadas  na terça-feira (22), em
Brasília, durante a apresentação
dos resultados das ações que o
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública e as instituições vin-
culadas à pasta realizaram ao
longo deste ano.

Segundo o diretor-geral da
PRF, Eduardo Aggio, mais de
36,997 mil metros cúbicos de
madeira ilegal foram apreendidos
em rodovias federais de janeiro a
novembro deste ano. O resultado
é 95% superior aos 18,945 mil
metros cúbicos apreendidos em
2019. Em 2018, foram apreendi-
dos 13,904 mil metros cúbicos.

“Isso mostra que a atuação do
governo federal no combate aos
crimes ambientais tem sido am-
pliada, e os resultados têm sido

bastante profícuos”, disse
Eduardo Aggio, frisando que o
resultado não necessariamente
aponta para um aumento do des-
matamento. “O aumento expres-
sivo da apreensão de madeira ile-
gal não necessariamente retrata
um aumento do desmatamento,
mas sim o aumento da nossa ca-
pacidade de atuar”.

Além do maior volume de
madeira ilegal, os policiais rodo-
viários federais também resgata-
ram um número maior de animais
silvestres. Foram 34 mil espéci-
mes este ano, contra 11 mil no
ano passado e 18.897 em 2018.

“Também temos focado na
desestruturação da logística do
tráfico de animais”, disse o di-
retor-geral da PRF, atribuindo os
resultados, em parte, à reformu-
lação da atuação das áreas de tec-
nologia e de inteligência levada
à cabo em 2019, buscando mai-
or efetividade e eficácia nas
ações da instituição.

“Essa reestruturação do po-
liciamento trouxe ganhos signi-
ficativos em todas as áreas de
atuação da PRF, inclusive no as-
pecto ambiental. Queremos que
aqueles que forem delinquir sai-

bam que as rodovias federais não
serão usadas para qualquer tipo
de ilícito”, disse o diretor.

De acordo com Eduardo Ag-
gio, a maior parte da madeira
apreendida é entregue ao Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama).

O diretor-executivo da PF,
Carlos Henrique Oliveira de
Souza, também destacou os resul-
tados obtidos pela corporação no
combate a crimes ambientais. De
acordo com Souza, agentes fede-
rais apreenderam o equivalente a
R$ 427,7 milhões em operações
deflagradas para reprimir ilícitos
ambientais, valor 81% superior
aos R$ 235,3 milhões recolhidos
no ano passado.

Já o secretário Nacional de
Segurança Pública, Carlos Rena-
to Machado Paim, lembrou que,
dentre as 57 operações, em 44
cidades de 19 unidades da fede-
ração, que a Força Nacional de
Segurança Pública participou
este ano, algumas das principais
tinham entre seus objetivos re-
primir crimes ambientais, caso
das operações Verde Brasil II,
Onda Verde Itinerante e Panta-

nal, esta última deflagrada con-
tra queimadas no bioma nos es-
tados de Mato Grosso e de Mato
Grosso do Sul.

Ao comentar os resultados,
o ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública, André Mendonça,
disse que o governo federal e
os órgãos de Estado vêm atu-
ando para reduzir o desmata-
mento em todo o país. “A PF e
a PRF estão agindo mais, in-
dependentemente de haver au-
mento ou diminuição [do des-
matamento]”, disse o minis-
tro, destacando os investimen-
tos federais em sistemas de
monitoramento por satélite
que, segundo ele, permitem
identificar áreas de queimadas
e desmatamento ilegal com mai-
or precisão e velocidade.

“Procuramos transformar
aquilo que era feito de forma li-
teralmente artesanal, nos moldes
do padrão do século passado, para
inserirmos em um tipo de inves-
tigação padrão século XXI. Nos-
sa expectativa é avançarmos ain-
da mais, intensificando a repres-
são a esse tipo de crime, focan-
do [na atuação] em organizações
criminosas”. (Agencia Brasil)
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GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 12.4.2 do Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série 
e da 2ª Série da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., fi rmado em 12/09/19 (“Termo de Securitização”), pela Emissora e 
VÓRTX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), convoca os Srs. titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), a reunirem-se em assembleia geral 
de Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se em segunda convocação no dia 30 de dezembro de 2020, às 
11h00min, exclusivamente por videoconferência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
através da plataforma https://meet.google.com conforme Instrução da CVM nº 625, de 14/05/20 (“ICVM 625”), para 
deliberar sobre: (i) renúncia ao direito de declarar o vencimento antecipado nos termos da cláusula 11.1.1, “xi” da Cédula de 
Produto Rural Financeira nº 01/2019, emitida pela Devedora em 15 de agosto de 2019, vinculada como lastro para a emissão 
dos CRA e da cláusula 7 do Termo de Securitização; (ii) caso o item (i) seja aprovado, autorizar a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. 
Nos termos da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, o qual será 
disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto 
deste modo deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la, juntamente com os documentos 
indicados adiante, à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos abaixo indicados, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares de CRA ou seus representantes legais que fi zerem o envio 
da instrução de voto mencionada poderão também acessar o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que 
qualquer instrução de voto enviada pelo Titular de CRA será desconsiderada, devendo o Titular de CRA ou seu representante 
legal, manifestarem seu voto no ato de realização da Assembleia. O link de acesso será disponibilizado pela Emissora ao 
Titular de CRA que enviar solicitação ao endereço eletrônico juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, juntamente com os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; e (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular de CRA e documentos dos representantes. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Titulares de CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Servy Participações e Investimentos Ltda. 
CNPJ n° 34.562.077/0001-77 - NIRE 35.235.609.896
Extrato da 4ª Alteração do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular: Servy Participações S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ n° 11.004.910/0001-
69, JUCESP NIRE 35.300.370.431, representada por seus diretores, Sandra Molinero, RG nº 27.813.012-4 SSP/SP, CPF 
nº 213.137.298-17, e Ney Lopes Moreira Castro, RG nº 35.406.725-4 SSP/SP, CPF nº 071.849.228-59, ambos residen-
tes em São Paulo/SP; Única sócia da Servy Participações e Investimentos Ltda., (“Sociedade”), decide o quanto 
segue: 1. Aprovar, sem reservas, os termos e condições do Instrumento de Justifi cação e Protocolo de Incorporação da 
Servy Participações e Investimentos Ltda. pela Servy Participações S.A., celebrado em 31.08.2020, pelos administradores 
da Servy Participações S.A. (“Servy Participações”) e da Sociedade, que passa a fazer parte integrante deste instrumento 
como seu Anexo I (o “Protocolo”). 2. Ratifi car a contratação dos 3 avaliadores a seguir qualifi cados: (a) José Maria 
Queiroz Pereira, brasileiro, casado, contador, CRC nº 1MG056432/T-0 e CPF nº 437.174.466-49; (b) Patrícia Ferriani 
Gomes, brasileira, solteira, contadora, CRC nº 1SP273323/O-0 e CPF nº 302.643.518-00; e (c) Giliard João da Silva, 
brasileiro, casado, contador, CRC nº 1SP-269618/O-0 e CPF nº 054.657.544-78, todos com endereço profi ssional em São 
Paulo/SP (os “Avaliadores”), que realizaram a avaliação do patrimônio líquido contábil da Sociedade, para fi ns de sua in-
corporação pela Servy Participações, conforme o Protocolo. 3. Aprovar, o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido, para 
efeito de sua incorporação pela Servy Participações, preparado com base nos valores contábeis apurados no balanço pa-
trimonial levantado em 31.08.2020 especialmente para fi ns dessa incorporação (“Balanço Base”), que integrou o Proto-
colo como seu Anexo A (“Laudo de Avaliação”). 3.1. Condicionado tão somente à aprovação pela Assembleia Geral Ex-
traordinária da Servy Participações a ser realizada nesta mesma data, aprovar a incorporação da Sociedade pela Servy Par-
ticipações, nos termos do Protocolo, e a sua consequente extinção, mediante a versão à Servy Participações do patrimô-
nio da Sociedade apurado nos termos do Balanço Base e confi rmado pelo Laudo de Avaliação, no valor de 
R$ 17.697.003,82, sem qualquer aumento ou modifi cação do capital social da Servy Participações, tendo em vista que a 
Servy Participações é, nesta data, detentora de 100% do capital da Sociedade e o valor do patrimônio líquido da Socieda-
de já está integralmente refl etido no patrimônio líquido da Servy Participações, por equivalência patrimonial. 4. Fazer 
constar que a Servy Participações absorverá e registrará as variações patrimoniais da Sociedade eventualmente ocorridas 
entre a data do Balanço Base e a data de sua efetiva incorporação e sucederá a Sociedade em todos os seus direitos e 
obrigações, a título universal e para todos os fi ns de direito, sem solução de continuidade. 5. Autorizar os Diretores a pra-
ticarem todos os atos necessários à implementação da operação de incorporação e absorção do patrimônio líquido da So-
ciedade pela Servy Participações, promovendo todos os registros, transcrições e averbações necessários nos órgãos e re-
partições competentes. 6. Por fi m, face à extinção da Sociedade por incorporação, fi ca prejudicada qualquer alteração adi-
cional ou consolidação do Contrato Social. E, por estar assim justa e contratada, a sócia assina o presente instrumento em 
3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 31.08.2020. Servy Participações S.A. Sandra Molinero e Ney Lopes Moreira 
Castro. JUCESP nº 519.729/20-1 em 07.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Habincorp Empreendimentos
Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 28.374.553/0001-23 - NIRE nº 35.2.35048096
Ata de Reunião de Sócios

Data/hora/local: 09/12/2020, às 10 horas, na Rua Atucuri, 671, apto 
93, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos quotistas. Mesa: Presi-
dente: José Luiz Machado Filho; Secretários: Felippe Luiz Machado 
Filadoro e Fábio Moraes Gaspar. Publicações: Dispensada, nos 
termos da Cláusula Décima Sexta, do Contrato Social da Sociedade 
e do artigo 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10/01/02, em virtude da 
presença dos sócios representando a totalidade do capital social. 
Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovado por unanimidade”, a Re-
dução do capital social da sociedade com fulcro no inciso II, artigo 
1082 da lei 10.406/2002, dos atuais R$ 1.000.000,00, dividido em 
1.000.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, para 100.000 
quota com valor nominal de R$ 1,00, ou seja, uma redução para R$ 
100.000,00, mediante o cancelamento de 900.000 quotas no valor 
de R$ 900.000,00, sendo 400.000 quotas no valor de R$ 400.000,00 
do sócio remanescente José Luiz Machado Filho, e 500.000 quotas 
no valor de R$ 500.000,00 tendo em vista à saída da sociedade do 
Felippe Luiz Machado Filadoro com 410.000 quotas no valor de R$ 
410.000,00 e do Fábio Moraes Gaspar com 90.000 quotas no valor de 
R$ 90.000,00, passando o capital social a ser distribuído da seguin-
te forma: Sócios - Quotas - Valor Unitário - Total - Participação; 
José Luiz Machado Filho - 100.000 - 1,00 - 100.000,00 - 100%; Total 
- 100.000 - 100.000,00 - 100%. Encerramento: Nada mais havendo a 
deliberar, lavrou-se a presente ata que foi lida e por todos assinada. 
José Luiz Machado Filadoro - Presidente/sócio; Felippe Luiz Machado 
Filadoro - Secretário/sócio; Fábio Moraes Gaspar - Secretário/sócio.

Agradecemos aos nossos

clientes, e amigos a

confiança depositada em

nosso trabalho.

Um feliz Natal com

consciência e que 2021,

venha cheio de

esperança.

Deus abençoe!!!!!

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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Solví Participações S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 28.10.2020

Data, hora, local: 28.10.2020, 10hs, de forma digital, e, por força do artigo 1º, §3º da Instrução Normativa DREI 
79, de 14.04.2020, considerada realizada na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, São Paulo/SP. 
Presenças: 100% do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa, Secretário: Celso Pedroso. Deliberações 
aprovadas: 1. Distribuição de dividendos no valor de R$ 75.000.000,00, dos quais R$ 48.500.000,00 deverão ser 
pagos de imediato aos acionistas, com base no balanço levantado em 30.09.2020, lido e arquivado na sede social, 
tendo sido consignado que neste valor já está incluída a importância de R$ 12.133.000,00 à título de dividendo 
mínimo obrigatório declarado pela Assembleia Geral Ordinária que aprovou as contas do exercício fi ndo em 
31.12.2019. 2. O saldo, no importe de R$ 26.500.000,00, deverá ser pago até 30.11.2020, com base no balanço 
mensal do último mês anterior ao seu efetivo pagamento, o qual será levantado visando confi rmar a existência de 
reserva de lucro ou lucro do exercício em montante sufi ciente à ratifi cação do saldo de dividendos em questão. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 28.10.2020. Acionistas: Solví Environnement S.A.S, Carlos Leal Villa; 
Brasil Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Fernando Lima Rocha Lohmann, 
Thomas Marshall Skinner. JUCESP nº 461.418/20-4 em 06.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo,
República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
THIAGO GUEDES, foi lhe apresentada, para registro, a escritura de 10 de novembro de 2020, do 3º Tabelião
de Notas desta Capital (livro 3555, págs. 089/093), pela qual Andre Luiz Ferraz de Oliveira, brasileiro,
empresário, portador da cédula de identidade, RG nº 9.900.248-SSP/SP, CPF nº 891.791.538-87, e sua
mulher Yara Cruz Ferraz de Oliveira, brasileira, fisioterapeuta, portadora da cédula de identidade, RG nº
10.339.594-SSP/SP, CPF nº 058.032.528-83, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da lei nº 6.515/77, cujo casamento foi celebrado em 04/08/1984, registrado sob o nº 5.400, as folhas 065 do
livro B-42 no Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do Primeiro Subdistrito de Sorocaba, Estado de
São Paulo, residentes e domiciliados na Alameda das Boninas nº 306, apartamento nº 131, INSTITUIRAM
EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de
conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO nº 131, localizado no 13º
pavimento do Empreendimento denominado Bella Bonina, situado na Alameda das Boninas nº 306, na 21º
Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com a área privativa de 94,00m², comum
64,69m², total 175,49m², coeficiente de proporcionalidade 1,3423 e fração ideal de terreno de 1,3423%,
cabendo-lhe o direito de uso de 02 vagas indeterminadas com a área de 16,80m², inclusas na área comum,
na garagem localizada nos 1º, 2º ou 3º pavimento, registrado sob o n° 03 na matrícula n° 229.592, em data
de 16 de dezembro de 2020, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local,
reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí
n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 22 de dezembro de 2020. 23, 24 e 29/12

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 311ª, 312ª, 313ª, 314ª, 315ª, 316ª, 317ª, 318ª, 319ª, 320ª, 321ª, 

322ª, 323ª, 324ª, 325ª, 326ª, 327ª, 328ª, 329ª, 330ª, 331ª, 332ª, 333ª E 334ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos 
termos da Cláusula 12.2. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 311ª, 312ª, 313ª, 314ª, 315ª, 316ª, 317ª, 318ª, 

de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares 
dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 11 de 
janeiro de 2021, às 15h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução 
de voto à distância previamente à realização do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a Ordem do Dia (“Edital de Convocação”). Ordem do dia: (i) aprovação ou não da destituição da Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. enquanto Agente Fiduciário da Operação, mediante a eleição e imediata contratação da 

 (“Novo Agente Fiduciário”) para assunção dos deveres, 
 (ii) a 

concessão ou não de waiver à Cedente no sentido de abster-se de observar hipótese de Resgate Antecipado, caso as ações de 
emissão da , inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.369.161/0001-57 
(“Gramado Parks”) venham a ser transferidas pelos seus atuais acionistas ao Serra Verde Fundo de Investimento Imobiliário 

ou a qualquer outro fundo de investimento, desde que a titularidade das cotas do respectivo fundo de investimento seja exclusiva 
dos atuais acionistas da Gramado Parks e desde que, após eventual transação nesse sentido, tais ações permaneçam alienadas 

 (iii) a autorização ou não para que o Agente Fiduciário, a Securitizadora e o Novo 
Agente Fiduciário, se eleito, pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI. 

Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora  
(www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. A presente assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com qualquer número, excluídos os CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto, sendo que as aprovações se dão pelos votos favoráveis de Titulares dos CRI em 
Circulação que representem a maioria dos presentes na Assembleia que tenham direito de voto, conforme disposto na Cláusula 
12.8.1. do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico assembleias@vortx.com.br, com cópia para 

, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto 
na ICVM 625, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 

venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
A participação e votação dos Titulares de 

CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para 
participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail , para: (i) enviar os 

plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail 

e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo 
acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail  
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail assembleias@vortx.com.br, com 
cópia para  ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de 
CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para 
evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., 
instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto à distância em sua página na rede mundial 
de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 

antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em 

dezembro de 2020. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060728-57.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) CCDL PLASTICOS - EIRELI, CNPJ 10.580.630/0001-36, com endereço à Rua dos Inocentes, 
607, Socorro, CEP 04764-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., alegando em síntese: ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 38.267,21 (nov/2018), corrigidos e acrescido de encargos 
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado 
à Rua dos Inocentes, nº 607, São Paulo/SP (instalação 123571588 -cliente 0020509514). Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2020.       B 22 e 23/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004534-53.2017.8.26.0008 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pollo Construções e 
Incorporações Ltda, CNPJ 52.225.398/0001-68, na pessoa de seu representante legal, promitente 
vendedor do imóvel, que nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por 
Condomínio Edifício San Diego contra Carlos Martinez Rosa e Yara Mirotti Rosa, procedeu-se 
a penhora dos Direitos pertencentes aos executados sobre o Apartamento Duplex nº 131  
(de cobertura), localizado no 13º andar e mais o 2º piso, do “Edifício San Diego”, situado na Rua 
Euclides Pacheco, nº 1605, no 27º Subdistrito-Tatuapé, matrícula nº 284.511, do 9º CRI/SP. Em 
virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo                   B 22 e 23/12

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, 

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Creditos lmobiliários S.A.)
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 16ª e 17ª Séries da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A (“CRI”, “Emissão”, e “Emissora” ou “Securitizadora” respectivamente), a Pen-
tágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de 
janeiro de 2021 às 11h00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme da Cláusula Décima Segunda do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 16ª 
e 17ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da ISEC Securitizadora S.A (sucessora por incorpo-
ração da ISEC Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017) (“Termo de Securitização”), considerando a decretação do 
vencimento antecipado da Cédula de Crédito Bancário de nº 001 (“CCB”) e consequentemente dos CRI, deliberado na 
Assembleia Geral dos Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries, realizada em 03 de dezem-
bro de 2020 às 11h00 de forma remota e eletrônica, por meio da plataforma da Microsoft Teams (“AGT de 03/12/2020”), 
discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar conhecimento acerca da contranotifi cação enviada pela Nex 
Group Participações S.A. (“Devedora”) à Emissora, em 07 de dezembro de 2020, ante a notifi cação enviada pela Securi-
tizadora em 03 de dezembro de 2020 para pagamento do saldo devedor da dívida da Emissão, que perfez na data de 16 
de dezembro de 2020 o valor de R$ 32.491.612,36 (trinta e dois milhões, quatrocentos e noventa e um mil, seissentos e 
doze reais e trinta e seis centavos) referente a série 16ª Série e R$ 3.858.584,69 (três milhoes, oitoscentos e cinquenta e 
oito mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta e nove centavos), referente a série 17ª Série (“Dívida da Emis-
são”), em decorrência da decretação do vencimento antecipado da CCB e consequemente dos CRI, bem como da propos-
ta de acordo para composição da dívida da CCB e dos CRI encaminhada pela Devedora no dia 18 de dezembro 2020, 
constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emissora no site da www.cvm.gov.br na data da convocação 
(“Contranotifi cação”, “Proposta” respectivamente);  b) Pela aceitação, ou não, da Proposta encaminhada pela Devedo-
ra para pagamento da Dívida da Emissão; c) Pela contratação de assessor legal para a defesa dos interesses dos Titula-
res do CRI na perseguição da Dívida da Emissão e em eventual excussão das Garantias da Emissão, conforme abaixo de-
fi nida, conforme proposta de escritório especializado, constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emisso-
ra no site da www.cvm.gov.br na data da convocação; d) Das medidas a serem tomadas para excussão das Garantias da 
Emissão, quais sejam, (i) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantias e outras avenças, cele-
brado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Devedora; (ii) Instrumento Particular de Contra-
to de Alienação Fiduciária de Ações da Capa Incorporadora Mobiliária Porto Alegre II SPE S.A. (“Capa”) Cessão Fiduciá-
ria de Direitos e Outras Avenças, celebrado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Capa; (iii) 
Aval prestado pelos Avalistas, conforme defi nidos no Termo de Securitização; e (iv) Fundo de Liquidez, conforme defi nido 
no Termo de Securitização “Garantias da Emissão”, “Alienação Fiduciária Imóvel” e “Alienação Fiduciária Ações”, respec-
tivamente); e) Deliberar sobre a constituição de um fundo de despesa (“Fundo de Despesa”) para fazer frente as despe-
sas para excussão das Garantias da Emissão, incluindo, mas, não se limitando aos honorários advocaticios do assessor le-
gal, despesas de manuteção dos CRI, custas processuais e eventuais despesas incorridas pela prestação de serviços, bem 
como a forma e a proporção dos valores que deverão ser aportados pelos Titulares dos CRI no Fundo de Despesa; f) To-
mar conhecimento, bem como sobre as medidas a serem tomadas, tendo em vista as pendências documentais da Emis-
são, as quais estão disponíveis no site do Agente Fiduciário através do Comunicado enviado à Emissora em 21 de dezem-
bro de 2020; e g) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. O material necessário para 
embasar a deliberação dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da 
CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares dos CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e em segunda convocação, com 
qualquer número de titulares em circulação presentes, nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização. Conside-
rando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo na-
cional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como 
em observância à IN CVM 625, informamos aos titulares dos CRI que a Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, tanto para fi ns de participação quanto para voto, através da platafor-
ma Microsft Teams de conexão via internet sem possibilidade de participação de forma presencial, ou de envio de Instru-
ção de Voto previamente, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagono-
trustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da IN CVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 23 de dezembro de 2020.

ISEC SECURITIZADORA S.A.

BREF 7 Empreendimentos Imobiliários Alameda Campinas SPE Ltda.
CNPJ/ME 30.608.706/0001-00 - NIRE 35.235.266.468

Ata de Reunião de Sócia Realizada em 02 de Dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Realizada aos 02 (dois) dias do mês de dezembro de 2020, às 11:00 horas, na sede da BREF 7 Empreendimentos Imobiliários
Alameda Campinas SPE Ltda. (“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 165, 17º andar, sala 89, 
Vila Nova Conceição, CEP 04538-000. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072, parágrafo 2º,
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, tendo em vista o comparecimento da sócia representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa:
Assumiu a presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução
de capital social da Sociedade. Deliberação Unânime: A única sócia, por unanimidade e sem reservas, deliberou: (i) Aprovar a redução do capital social
da Sociedade em R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), por ser excessivo às atividades constantes do objeto social da Sociedade, mediante o
cancelamento e a extinção de 500.000.000 (quinhentas milhões) de quotas sociais, no valor nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada uma, todas
detidas pela única sócia BREF III Participações 7 S.A., com a consequente restituição do valor correspondente às quotas canceladas à tal sócia 
BREF III Participações 7 S.A., em moeda corrente nacional. (ii) Consignar que a redução de capital social ora decidida só será efetivada após decorrido
o prazo legal de 90 (noventa) dias para manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei, sendo que a Alteração de Contrato Social 
pertinente será arquivada, concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.  
(iii) Consignar, ainda, que após efetivada a redução ora deliberada, o capital social da Sociedade passará para o valor total de R$237.598,20 (duzentos e
trinta e sete mil, quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em
23.759.820 (vinte e três milhões, setecentas e cinquenta e nove mil, oitocentas e vinte) quotas, com valor nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada
uma, todas detidas pela sócia BREF III Participações 7 S.A. (iv) Por fim, autorizar o Gerente Geral da Sociedade a assinar e praticar todos e quaisquer
atos ou documentos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a
presente Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo, 2 de dezembro de 2020.
Mesa: João Rodrigues Teixeira Junior - Presidente e Secretário da Mesa. Sócia: BREF III Participações 7 S.A. - p. João Rodrigues Teixeira Júnior.

Solví Participações S.A.
CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 10.09.2020
Data, Hora, Local: 10.09.2020, às 10h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Jaguaré, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: 100% do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa e Secre-
tário: Celso Pedroso. Deliberações Aprovadas: 1. Em Assembleia Geral realizada em 03.07.2020, os acionistas da 
Companhia aprovaram a distribuição do dividendo preferencial previsto na alínea (ii) do §2º do referido Artigo 5º, no 
valor de R$ 67.260.000,00 em 2020, assim como estimaram o valor de R$ 109.329.000,00 para o dividendo preferen-
cial previsto para o exercício de 2021, totalizando, desta forma, R$ 176.589.000,00 a título de dividendo preferencial 
oriundo do Earn-out. 2. Após a revisão defi nitiva da apuração dos tributos incidentes sobre o Earn-out, nos termos do 
§3º do Artigo 5º do Estatuto Social, a Companhia verifi cou que o valor do dividendo previsto na alínea (ii) do §2º do re-
ferido Artigo 5º, é de R$ 177.025.000,00, sendo R$ 67.411.000,00 para o exercício fi scal de 2020 e R$ 109.614.000,00 
para o exercício de 2021, ambos os valores apurados conforme Balancete elaborado em 30.06.2020, lido, aprovado e 
arquivado na sede da Companhia. 3. Ainda no que diz respeito ao dividendo preferencial, resolveram os acionistas, 
com o conhecimento e anuência do acionista titular da ação preferencial presente à sessão, e tendo em vista o atual 
processo de preparação da Companhia para ser listada como companhia aberta categoria B, simplifi car sua estrutura 
acionária e seu estatuto social. Para tanto, foi aprovada, por unanimidade dos acionistas presentes, a alteração da for-
ma e prazo de pagamento, estabelecidos nos §§4º e 5º do Artigo 5º do Estatuto Social, do dividendo preferencial pre-
visto para o exercício de 2021, para que seu pagamento possa ser antecipado e o mesmo possa ser pago mediante 
cessão de crédito e não em moeda corrente, sendo tal pagamento devido a partir da deliberação da Assembleia Ge-
ral, independentemente do efetivo recebimento, pela Companhia, dos recursos que lhe dão causa, passando os refe-
ridos §§4º e 5º do Artigo 5º do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: “§ 4º. O dividendo preferencial tor-
nar-se-á devido no exercício social em que a Companhia fi zer jus ao recebimento, e efetivamente receber, os valores 
da Quarta Parcela do Preço e do Earn-out previstos no Contrato Igarapé. Caso o pagamento de cada uma dessas par-
celas ocorra em exercícios sociais distintos, o valor do dividendo preferencial daquele exercício corresponderá ao valor 
da parcela recebida, fi cando o saldo para o exercício social em que a outra parcela tornar-se devida e for recebida, nos 
termos previstos no Contrato Igarapé, exceto caso seja aprovado em Assembleia Geral, pela totalidade dos acionistas 
da Companhia, incluindo o acionista titular da ação preferencial, a antecipação do pagamento do referido saldo do di-
videndo preferencial, podendo, em tal caso, ser aprovado o pagamento mediante cessão de crédito, ou entrega de ou-
tros bens e direitos, em valor equivalente ao dividendo em questão. § 5º. O dividendo preferencial deverá ser pago (i) 
no prazo de até 30 dias contados da data em que os valores que lhe dão causa, quer seja a Quarta Parcela do Preço, 
quer seja o Earn-out, sejam recebidos pela Companhia nos termos previstos no Contrato Igarapé ou (ii) em outro pra-
zo deliberado pela totalidade dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral, incluindo o acionista titular da ação 
preferencial. Consoante previsto no parágrafo 4º deste Artigo, o pagamento dos dividendos preferenciais poderá ocor-
rer em mais de uma ocasião, caso o recebimento, pela Companhia, da Quarta Parcela do Preço e/ou do Earn-out, ocor-
ra em mais de uma ocasião, até que se atinja o valor total do dividendo preferencial defi nido no § 2º deste Artigo. Se, 
no momento em que se tornar devido o dividendo preferencial, no todo ou em parte, não houver lucros ou reserva de 
lucros sufi cientes para amparar seu pagamento, o dividendo será pago à conta de reserva de capitais, exceto se o acio-
nista titular da ação preferencial autorizar que o pagamento, no todo ou em parte, aguarde novo período de apuração 
de lucros e/ou reserva de lucros, visando à satisfação integral do dividendo preferencial, visto ser o mesmo cumulativo. 
Não sendo pago o dividendo preferencial ao término do prazo de 30 dias mencionado no início deste parágrafo, por 
qualquer razão, inclusive por falta de lucros ou reserva de lucros, e por ter sido autorizada sua postergação, nos termos 
acima, o valor devido e não pago será corrigido por 100% da variação do CDI, divulgada pela CETIP S.A. – Mercados 
Organizados, com base em um ano de 252 dias úteis, desde a referida data até o efetivo pagamento.” 4. Desta forma, 
os acionistas resolveram, com base no artigo 204 da Lei das S.A, nos §§2º a 5º do Artigo 5º do Estatuto Social (confor-
me alterados nos termos do item 5.3 acima), no Artigo 13, (h) do Estatuto Social e no balanço semestral da Companhia 
levantado em 30.06.2020: (i) aprovar a re-ratifi cação do dividendo preferencial declarado em 03.07.2020, ajustando o 
valor fi nal para R$ 67.411.000,00. Como a Companhia já efetuou o pagamento de R$ 67.260.000,00, fi ca aprovado o 
pagamento ao acionista titular da ação preferencial da diferença de R$ 151.000,00 em moeda corrente nacional; (ii) 
com relação à segunda parcela do Earn-out, inicialmente estimada em R$ 109.329.000,00 para o exercício de 2021, 
aprovar a re-ratifi cação do valor para R$ 109.614.000,00; e (iii) aprovar a declaração do referido valor de 
R$ 109.614.000,00 a título de dividendo preferencial, o qual é pago nesta data mediante cessão, pela Companhia, em 
favor do acionista titular da ação preferencial, de crédito oriundo do Contrato Igarapé, nos termos do Instrumento Par-
ticular de Cessão de Crédito que, lido e aprovado, é assinado pela Companhia e pelo acionista titular da ação preferen-
cial e fi ca arquivado na sede social. 4.1. Os acionistas consignaram que todos os dividendos preferenciais declarados 
e pagos pela Companhia com base no seu Estatuto Social foram integralmente liquidados a débito da conta de lucros 
e/ou reserva de lucros. 4.2. O acionista titular da ação preferencial concordou com a forma de pagamento do dividen-
do acima deliberada, aceitando o crédito cedido, nos termos do Instrumento Particular de Cessão de Crédito arquivado 
na sede social. Dessa forma, o acionista titular da ação preferencial neste ato outorga à Companhia, mediante a ces-
são de crédito e após recebido o valor referido em 4(i), quitação total relativamente aos dividendos preferenciais a que 
faz jus nos termos do Estatuto Social. 4.3. Os administradores deverão tomar as medidas necessárias à pronta liquida-
ção da diferença referida no item 4(i), fi cando desde já ratifi cados os pagamentos e providências que tiverem sido to-
mados visando o estrito cumprimento do Estatuto Social. 5. Por fi m, no contexto de simplifi cação da estrutura acioná-
ria e do Estatuto Social da Companhia para ser listada como companhia aberta categoria B, e em vista do disposto no 
item 4.2 acima e do pagamento integral do dividendo prioritário a que tem direito a ação preferencial, foi aprovado pe-
los acionistas presentes, incluindo pelo acionista titular da ação preferencial, o resgate da ação preferencial de emis-
são da Companhia, nos termos do § 6º do Artigo 5º do Estatuto Social, pelo valor de R$ 1,96, correspondente ao valor 
patrimonial da ação calculado com base no balanço patrimonial da Companhia de 31.12.2019, pago a débito da con-
ta de reserva de capital, sem redução do capital social da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
10.09.2020. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Celso Pedroso - Secretário. Acionistas: Solví Environnement S.A.S 
- Carlos Leal Villa; Servy Patrimonial Ltda. - Sandra Molinero - Ney Lopes Moreira Castro; Brasil Verde Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia - Fernando Lima Rocha Lohmann - Thomas Marshall Skin-
ner. JUCESP nº 421.880/20-0 em 06.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Servy Participações S.A.
CNPJ nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31.08.2020
1. Local, Data e Hora: Realizada em 31.08.2020, às 9h00, na sede social da Servy Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000. 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 
15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme atestam as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionis-
tas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e secretariados pela Sra. Sandra 
Molinero. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a incorporação da Servy Participações e Investimentos Ltda. pela Com-
panhia, nos termos do Instrumento de Justifi cação e Protocolo de Incorporação da Servy Participações e Investimentos 
Ltda. pela Servy Participações S.A. 5. Deliberações: Foi deliberado e aprovado, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, o que segue: 5.1. Preliminarmente, autorizar a lavratura da ata em forma de sumário, conforme 
faculta o Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 5.2. Aprovar, sem reservas, os termos e condições do Instrumento de Justifi -
cação e Protocolo de Incorporação da Servy Participações e Investimentos Ltda. pela Servy Participações S.A., celebra-
do nesta data pelos administradores da Servy Participações e Investimentos Ltda. (“Servy Investimentos”) e da Com-
panhia, que passa a fazer parte integrante desta ata como seu Anexo I (o “Protocolo”). 5.3. Ratifi car a contratação dos 
3 avaliadores a seguir qualifi cados: (a) José Maria Queiroz Pereira, brasileiro, casado, contador, CRC nº 
1MG056432/T-0 e CPF nº 437.174.466-49; (b) Patrícia Ferriani Gomes, brasileira, solteira, contadora, CRC nº 
1SP273323/O-0 e CPF nº 302.643.518-00; e (c) Giliard João da Silva, brasileiro, casado, contador, CRC nº 1SP-
269618/O-0 e CPF nº 054.657.544-78, todos com endereço profi ssional na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, na 
Cidade de São Paulo/SP, CEP 05348-000 (os “Avaliadores”), que realizaram a avaliação do patrimônio líquido contábil 
da Servy Investimentos, para fi ns de sua incorporação pela Companhia, conforme o Protocolo. 5.4. Aprovar, sem reser-
vas, o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Servy Investimentos, para efeito de sua incorporação pela Compa-
nhia, preparado com base nos valores contábeis apurados no balanço patrimonial da Servy Investimentos levantado 
em 31.08.2020 especialmente para os fi ns dessa incorporação (“Balanço Base”), que integrou o Protocolo como seu 
Anexo A (“Laudo de Avaliação”). 5.5. Aprovar a incorporação da Servy Investimentos pela Companhia, nos termos do 
Protocolo, mediante a versão à Companhia do patrimônio da Servy Investimentos apurado nos termos do Balanço Base 
e confi rmado pelo Laudo de Avaliação, no valor total de R$ 17.697.003,82, sem qualquer aumento ou modifi cação na 
composição do capital social da Companhia, tendo em vista que a Companhia é, nesta data, detentora de 100% do ca-
pital da Servy Investimentos e o valor do patrimônio líquido da Servy Investimentos já está integralmente refl etido no 
patrimônio líquido da Companhia, por equivalência patrimonial 5.6. Fazer constar que a Companhia absorverá e regis-
trará as variações patrimoniais da Servy Investimentos eventualmente ocorridas entre a data do Balanço Base e a data 
de sua efetiva incorporação e sucederá a Servy Investimentos em todos os seus direitos e obrigações, a título univer-
sal e para todos os fi ns de direito, sem solução de continuidade. 5.7. Em razão da incorporação ora aprovada, autori-
zar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação da operação de incorporação 
e absorção do patrimônio líquido da Servy Investimentos pela Companhia, promovendo todos os registros, as transcri-
ções e averbações necessárias nos órgãos e repartições públicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação 
aplicável. 6. Encerramento: Nada mais a ser tratado foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
31.08.2020. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Sandra Molinero - Secretária. Acionistas: Solví Investments S.A. (p.p. 
Carlos Leal Villa); Carlos Leal Villa. JUCESP nº 519.728/20-8 em 07.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de agosto de 2020
Data e Horário: Realizada aos doze dias do mês de agosto de 2020, às 14h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi 
aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando 
assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a publicação
dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente pelo
parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem 
por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: I - Encerrar as filiais da sociedade constituí das na cidade de Macaé, no Estado 
do Rio de Janeiro, - Na cidade de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro e - Na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo; II - Alterar o endereço da filial situada na cidade de Salvador, Estado da Bahia; e III - Aumentar o capital social da 
presente sociedade. Deliberações: Iniciados os trabalhos, fica aprovado pela Acionista e deliberado pelos demais presentes,
na melhor forma do Direito, o que segue: I - Encerrar as seguintes filiais da presente sociedade: • Na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 425, 19º andar, conjunto 193, Centro, CEP 01009-905, inscrita no CNPJ/MF
nº 38.894.804/0008-20 e NIRE 35904989827; • Na cidade de Macaé, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Vereador Manoel
Braga, nº 151, sala 04, Centro, CEP 27910-350, inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/00011-26 e NIRE 33901458977; e • Na
cidade de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Elias Francisco Paris, nº 343, sala 402, Centro, CEP 25075-110,
inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/00012-07 e NIRE 33901458985. II - Alterar o endereço da filial da Companhia situada
na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 450 - 16º andar, Edifício Suarez Trade, Caminho das 
Árvores, CEP 41.820-020” para a “Na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 620 - Sala 3.305, 
Caminho das Árvores, CEP 41.820-020.” Passa para tanto o Artigo 3º do Estatuto Social a viger com a seguinte nova e melhor
redação: “Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 
8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908, e as seguintes filiais: (i) - Na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Rua da Assembleia, nº 10, 25º andar, salas 2.515 e 2.516, Centro, CEP 20011-901; (ii) - Na Cidade de Florianópolis, Estado de
Santa Catarina, na Rua Cônego Bernardo, nº 101, 7º andar, salas 706 e 707, Edifício Meridian Office, Trindade, CEP 88036-570;
(iii) - Na cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Rua Visconde de Embaré, nº 230 - 20º andar, conjunto 2.002, Valongo,
CEP 11010-240; (v) - Na cidade de Itaboraí, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dr. Pereira dos Santos, nº 107, Sala 308, Centro,
CEP 24800-041; (vi) - Na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 620 - Sala 3.305, Caminho das 
Árvores, CEP 41.820-020; (vii) - Na cidade de Aracaju, no Estado de Sergipe, na Rua Vila Cristina, nº 382 - 1º andar - bairro São
José - CEP 49015-000 (O endereço informado é a unidade auxiliar para fins fiscais e de apoio administrativo). O objetivo social
desta filial é Serviços de engenharia; Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; Consultoria
em tecnologia da informação; Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; Serviços
de arquitetura; Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura; Testes e análises técnicas; Serviços combinados de
escritório e apoio administrativo; Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo; Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial; e Serviços de assistência social sem alojamento. (vii-1) - Toda atividade desta filial será
exercida em local de terceiros; (viii) - Na cidade de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, na Avenida Afonso Pena, nº 1.206 -
Tirol - CEP 59020-265; (ix) - Na cidade de Manaus, no Estado do Amazonas, na Rua Rio Javari, 684 - 1º Andar - bairro Nossa
Senhora das Graças - CEP 69053-110; e (x) - Na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, na Rua Desembargador Dionísio
Filgueira, nº 97 - sala 08 - Centro - CEP 59610-090; e Parágrafo Primeiro - A Companhia possui uma sucursal na Laminar Plaza
Tower, localizado à Ing. Enrique Butty, nº 240, piso 5, CABA, Buenos Aires, Argentina, C1001AFB e uma sucursal na Colômbia,
cidade de Bogotá D.C., localizada na Calle 100 nº 8A-55, Torre C, Piso 10. “Parágrafo Segundo - A Companhia pode manter outras 
filiais, sucursais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação em Assembleia
de Acionistas.” III - Aumentar o capital social da presente sociedade em R$ 5.700.000,00 mediante capitalização de Aporte
para Futuro Aumento de Capital - AFAC da acionista Núcleo Holding Ltda., devidamente escriturado contabilmente, mediante 
a emissão de 5.700.000 ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 cada conforme boletim de subscrição
anexo, passando o capital social a ser representado por 13.700.000 ações ordinárias nominativas e com valor nominal de
R$ 1,00 perfazendo o total de R$ 13.700.000,00. Para tanto passa o artigo 4º do Estatuto Social a viger com a seguinte nova e 
melhor redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é
de R$ 13.700.000,00 (treze milhões e setecentos mil de reais), divididos em 13.700.000 (treze milhões e setecentas mil) ações
ordinárias nominativas, com valor nominal e com direito a um voto cada.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como 
nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada
foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para efeito
de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (administrador - 
Ricardo Gomes). Acionista. Confere com a original lavrada em livro próprio de Registros das Assembleias Gerais nº 2, nas folhas
44 a 47 na forma da IN DREI nº 38/2.017. São Paulo, 12 de agosto de 2020. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; Roberto 
Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Evaristo Santaroza - RG 16.144.533-0 SSP/SP - CPF/MF 027.187.888-60;
2 - Marcio de Oliveira Messias - RG 28.801.784-5 SSP/SP - CPF/MF 289.158.158-07. JUCESP - Certifico que foi registrado sob
nº 539.609/20-1, em 18/12/2020. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AFMSF PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 21.842.115/0001-01 

 Balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e 31 de março de 2020 (Em Reais) 

Diretoria Anita Ferraz Malzoni - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas 
encontram-se à disposição na sede

Balanço patrimonial
2020 2019

 Caixa e equivalentes de caixa  512  171 
 512  171 

 - 4.434.012 
 -  4.434.012 

512 4.434.183 
2020 2019

 41.309  36.094 
Dividendos a Pagar  385.526  - 

 426.835  36.094 

 12.004.324  - 
 12.004.324  - 

(12.430.647)  4.398.089
 Capital social  18.633.977  18.633.977 
 Reserva de Lucros  (152.251)  (1.386.609)

 656.259  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.251.267)
512 4.434.183 
2020 2019

Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.696)
Outros resultados abrangentes
Ganhos liquidos de hedge (20.001.361) (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício (16.439.828) (4.916.408)

 Capital  
 Reser- -

 patrimonial -
lados  Total 

 Saldos em 31 de março de 2018  18.633.977 (1.386.608)  -  - 1.023.085  (6.980.363) (1.975.593)  9.314.497 
 (188.210)  188.210  - 

 (236.814)  236.814  - 
 (4.215.712)  (4.215.712)

 Prejuizo do exercício  (700.696)  (700.696)
 Saldos em 31 de março de 2019  18.633.977 (1.386.608)  -  -  834.875 (11.432.889) (2.251.265)  4.398.089 
 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  (3.382)

 (178.617)  178.617  - 
 (134.382)  134.382  - 

(20.001.361) (20.001.361)
 Prejuizo do exercício  3.561.533  3.561.533 

 81.163  (81.163)  - 
 Dividendos Propostos  (385.526)  (385.526)
 Reserva de Retenção de Lucros 1.156.577 (1.156.577)  - 
 Saldos em 31 de março de 2020  18.633.977 (1.389.990)  81.163 1.156.577  656.258 (31.568.632)  - (12.430.647)

2020 2019
 3.561.533  (700.696)

  Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

 (4.874)  (9.898)

 Integralização de capital em dinheiro  -  - 
 5.215  9.845 

 9.845 

2020 2019
 (4.215)  (9.225)

3.566.407 (690.798)
3.562.192 (700.023)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (673)
3.561.533 (700.696)

 (53)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  171  224 

 512  171 
 341  (53)

As demonstrações contábeis completas
 encontram-se à disposição na sede

Diretoria
 Diretor-Presidente

Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

CNPJ 21.842.138/0001-08

 Caixa e equivalentes de caixa  573  262 

 - 4.434.012 

 42.729  37.514 
Dividendos a Pagar  385.202  - 

 12.004.324  - 

 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros  (153.288)  (1.386.609)

 834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.252.598)

Lucro líquido do exercício  3.561.503  (700.484)
Outros resultados abrangentes
Perdas liquidas de hedge (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício

 (188.210)  188.210  - 
 (236.814)  236.814  - 

 (4.215.712)  (4.215.712)
 Prejuizo do exercício  (700.484)  (700.484)

 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  -  -  (3.382)
 (178.617)  178.617  - 

 (134.382)  134.382  - 
(20.001.361) (20.001.361)

 Lucro Líquido do exercício  3.561.503  3.561.503 
81.095  (81.095)  - 

 Dividendos Propostos  -  (385.202)  (385.202)
 Reserva Retenção de Lucros 1.155.607 (1.155.607)  - 

 (4.215)  (9.091)
3.566.407 (690.798)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (689)  (595)  Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

 Integralização de capital em dinheiro  -  - 
 5.215  9.711 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  262  238 
 573  262 

Contador

CNPJ 19.165.727/0001-57

As demonstrações contábeis completas encontram-se à disposição na sede

Diretor-Presidente

1SP302963/O-0

 Caixa e equivalentes de caixa 992 992
 Dividendos a receber  -    -   

 Dividendos a receber 1.533.123 1.177.964
23.130.009 21.989.760

Fornecedores em geral  -    -   
39.571 35.356

Dividendos a pagar 1.790.448 1.417.649

 Capital social 816.612 816.612
 Reserva de Lucros 4.884.336 3.765.939

16.343.930 16.343.930
789.227 789.230

Lucro líquido do exercício  1.491.193  1.242.861 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício

 Total 

 (2)  2  - 
 Lucro líquido do exercício  1.242.861  1.242.861 

 -  -    - 
Dividendos propostos     (310.716)  (310.716)
Reserva de retenção de lucros  932.147  (932.147)  - 

 (3)  3  - 
 Lucro líquido do exercício  1.491.192  1.491.192 

 -  -    - 
Dividendos propostos     (372.799)  (372.799)
Reserva de retenção de lucros 1.118.396 (1.118.396)  - 

   

Resultado de equivalência patrimonial  (1.495.408) (1.248.936)

 (4.215)  (6.075)
 Resultado de equivalência patrimonial  1.495.408  1.248.936 

 4.215  6.075 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício            992  992 
 992 

Balanço patrimonial 

CNPJ 21.771.999/0001-42 

 - Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas encontram-se à disposição na sede

 Caixa e equivalentes de caixa  591  250 

 - 4.434.012 
 - 

 42.862  37.647 
Dividendos a Pagar  385.175  - 

 -
 12.004.324  - 

 Capital social  18.633.978  18.633.978 
 Reserva de Lucros  (153.375)  (1.386.609)

 656.259  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.252.741)

Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.597)
Outros resultados abrangentes
Perdas liquidas de hedge a 

 (20.001.361)  (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício

- -
patrimonial -

 Total 
 -  - 

 (188.210)  188.210  - 
 (236.814)  236.814  - 

 (4.215.712)  (4.215.712)
 Prejuizo do exercício  (700.597)  (700.597)

 -  - 
 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  (3.382)

 (178.617)  178.617  - 
 (134.382)  134.382  - 

 (20.001.361)  (20.001.361)
 Lucro Líquido do exercício  3.561.533  3.561.533 

 81.089  (81.089)  - 
 Dividendos Propostos  (385.175)  (385.175)
 Reserva Retenção de Lucros 1.155.526 (1.155.526)  - 

 - 

Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

Integralização de capital em dinheiro
 5.215  9.844 

 

 (4.215)  (9.194)
 3.566.407  (690.798)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (605)

 45 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  250  205 

 591  250 
 341  45 

www.jornalodiasp.com.br
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Data, Hora, Local: 09.06.2020, às 10hs na sede social, Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, 
conjunto 43, sala 5, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Vi-
nicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretário: Luis Philipe Camano Passos. Deliberações 
Aprovadas: 1. Em sede de AGO: 1.1. O Relatório da Administração, balanço patrimonial e as de-
mais demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019, publica-
dos dia 31.03.2020 no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e Jornal O Dia; e 1.2. a absorção do 
lucro líquido apurado no exercício de 2019, no valor de R$ 64.237,00, pelo prejuízo acumulado 
constante das demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício de 2018, nos termos do § úni-
co do artigo 189 da Lei das S/A, fi cando consignado que, em razão disso, não haverá destinação 
de valores à constituição de reserva legal e à reserva de contingências, bem como não haverá 
distribuição de dividendos. 2. Em sede de AGE: 2.1. O aumento de capital dos atuais R$ 
50.000,00 para R$ 237.667,00, portanto um aumento de R$ 187.677,00 mediante a emissão de 
187.677 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão unitário fi -
xado em R$ 1,00 nos termos do artigo 170, § 1º, da Lei das S.A. 2.1.1. As novas ações ordinárias 
emitidas em razão do aumento do capital social ora aprovado são, neste ato, subscritas: (i) pela 
Travessia Assessoria Financeira Ltda., subscritora de 176.936 novas ações, integralizadas me-
diante a conversão em efetivo aumento de capital de Adiantamento para Futuro Aumento de Ca-
pital - AFAC realizado pela Travessia Assessoria Financeira Ltda. no montante de R$ 176.936,00, 
desprezando-se, para fi ns de integralização do capital social, a quantia excedente de R$ 0,99 por 
representar fração de ação; e (ii) pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, subscritor de 
10.741 novas ações, integralizadas mediante a conversão em efetivo aumento de capital de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC realizado pelo Sr. Vinicius Bernardes Ba-
sile Silveira Stopa, no montante de R$ 10.741,00, desprezando-se, para fi ns de integralização do 
capital social, a quantia excedente de R$ 0,94 por representar fração de ação. 2.2. Alteração do 
artigo 5º, caput, do Estatuto Social: “O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$237.677,00, dividido em 237.677 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal.” 2.3. Alteração do artigo 22º, § único, do Estatuto Social: “As procurações 
em nome da Companhia serão outorgadas pelo Diretor Presidente e, além de mencionarem ex-
pressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, ter pra-
zo de validade limitado a 01 ano.” 2.4. Consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 09.06.2020. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda. (por Vinicius Ber-
nardes Basile Silveira Stopa) e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. JUCESP nº 476.474/20-
6 em 10.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Estatuto Social - Capítulo I: Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º: A denomi-
nação da Companhia é Travessia Securitizadora S.A., a qual será regida pelo disposto neste 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a lei nº 6.404, de 15.12.1976, 
conforme alterada (“Companhia” e “Lei nº 6.404/76”, respectivamente). Artigo 2º: A Companhia 
tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, sala 
05, República, CEP 01037-001, podendo abrir, transferir, encerrar ou manter fi liais, agência, escri-
tórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação da Assem-
bleia Geral. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição, a venda e a securitiza-
ção de créditos imobiliários e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários, 
bem como de créditos e direitos creditórios do agronegócio e de títulos e valores mobiliários las-
treados em créditos e direitos creditórios do agronegócio, bem como a prestação de garantias em 
créditos hipotecários, imobiliários e em direitos creditórios do agronegócio; (ii) a emissão e colo-
cação, no mercado fi nanceiro, de Certifi cados de Recebiveis Imobiliários e Certifi cados de Recebi-
veis do Agronegócio, ou qualquer outro título de crédito e valor mobiliário, lastreados em créditos 
imobiliários e/ou dlreitos creditórios do agronegócio, que seja compatível com as suas atividades, 
mediante a constituição de patrimônio separado, nos termos da Lei nº 9.514/97, da Lei nº 
11.076/04 e outras disposições legais aplicáveis; (iii) a gestão e administração de carteiras de cré-
dito imobiliário e de créditos e direitos creditórios do agronegócio; (iv) a prestação de serviços de 
estruturação de operações de securitização; e (v) a realização de negócios e prestação de serviços 
que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão de outros títulos de cré-
dito e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários e/ou direitos creditórios do agrone-
gócio. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia e indeterminado. Capítulo II: Capital Social 
e das Ações: Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e lntegralizado em moeda corren-
te nacional, é de R$237.677,00, dividido em 237.677 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. Artigo 6º: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, até o limite de R$ 
5.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
por meio de deliberação da Assembleia Geral, nos termos do artigo 168 da Lei nº 6.404/76. Arti-
go 7º: Conforme faculdade prevista no artigo 172 da Lei nº 6.404/76, o direito de preferência dos 
acionistas poderá ser excluído nas emissões de ações, debêntures e bônus de subscrição, cuja co-
locação seja feita mediante: (a) a venda em bolsa de valores, mercado de balcão devidamente or-
ganizado por instituição autorizada a funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
ou subscrição pública; ou (b) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos 
termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 6.404/76. O direito de preferência na subscrição de ações 
pode, ainda, ser excluído, nos termos da lei especial sobre incentivos fi scais. Artlgo 8º: Cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito de 01 voto nas Assembleias Gerais dos acionistas. Arti-
go 9º: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Capítulo III: Assembleias Gerais de Acionistas: Artigo 
10: As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas nos primeiros 4 meses subsequentes ao 
encerramento de cada exercício social. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas 
sempre que houver necessidade. Artigo 11: A convocação de qualquer Assembleia Geral, seja Or-
dinária ou Extraordinária, deverá ser feita pelo Presidente do Conselho de Administração ou, no 
seu impedimento, por outro membro do Conselho de Administração. As Assembleias Gerais Ordi-
nárias ou Extraordinárias deverão ser convocadas, em primeira convocação, com pelo menos 15 
dias de antecedência e, em segunda convocação, com 8 dias, da data designada, informando a 
data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. § 1º: Independentemente do dispos-
to no caput deste artigo, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que com-
parecer a totalidade dos acionistas. § 2º: Qualquer acionista poderá ser representado por procura-
dor, sendo então considerado presente à reunião. Artigo 12: O presidente da Mesa, nas Assem-
bleias Gerais Ordinárias, será escolhido o Presidente do Conselho de Administração que, por sua 
vez, deverá indicar o secretário dentre os presentes. Artigo 13: Somente poderão votar em As-
sembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro próprio com 
48 horas de antecedência da data designada para a reallzação da referida Assembleia Geral. § 1º: 
As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão tomadas pelo voto 
afi rmativo da maioria dos acionistas presentes com direito a voto, exceto nos casos em que a lei, 
este Estatuto Social e/ou, caso existam, acordos de acionistas registrados nos livros da Compa-
nhia que prevejam quórum maior. Capítulo IV: Administração: Artigo 14: A administração da 
Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições confe-
ridas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de 
oferecer garantia para o exercício de suas funções. § Único: Todos os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura 
dos termos de posse lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a 
posse de seus sucessores. Capítulo V: Conselho de Administração: Artigo 15: O Conselho de 
Administração será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros, acionistas ou não, elei-
tos pela Assemblela Geral, e por esta destituíveis a qualquer tempo, para ocuparem seus cargos 
pelo período de até 3 anos, conforme defi nido na Assembleia Geral de eleição permitida a sua ree-
leição. § 1º: A Assembleia Geral dos Acionistas deverá nomear o Presidente e o Vice-Presidente 
do Conselho de Administração. § 2º: A remuneração dos membros do Conselho de Administração 

será fi xada pela Assembleia Geral e levada a conta de despesas gerais. Artigo 16: No caso de im-
pedimento ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, este será substituído pelo 
Vice-Presidente. § 1º: No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conse-
lho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunicação 
por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os demais mem-
bros do Conselho para representá-lo na reunião que não puder estar presente. § 2º: Nos casos pre-
vistos neste artigo, o membro do Conselho de Administração que estiver substituindo o Conselhei-
ro impedido ou ausente votará por si e pelo Conselheiro ausente. Artigo 17: No caso de vacância 
de cargo do Conselho de Administração, caberá ao Conselho de Administração escolher o substi-
tuto, que servirá até a próxima Assembleia Geral. Artigo 18: As seguintes matérias deverão ser 
aprovadas pelo Conselho de Administração: (i) fi xar a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fi xar-lhes as atribuições e remunerações 
individuais, respeitados os limites globais fi xados pela Assembleia Geral; (iii) fi scalizar a gestão 
dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia, bem como so-
licitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
(iv) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente; (v) manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; (vi) escolher e destituir as auditores independentes; e (vii) 
declarar dividendos intermediários, nos termos da Lei nº 6.404/76 e demais leis aplicáveis. Arti-
go 19: As reuniões do Conselho de Administração ordinárias ocorrerão anualmente, nos primeiros 
4 meses subsequentes ao encerramento de cada exercício social, com a fl nalidade de examinar e 
acompanhar os resultados fi nanceiros e operacionais da Companhia e deliberar sobre todos os as-
suntos de sua competência. As reunões extraordinárias ocorrerão sempre que necessária. § 1º: As 
reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão presididas pelo Presidente do Con-
selho de Administração, que indicará outro membro do aludido Conselho para secretariar os tra-
balhos e lavrar as atas das reuniões. § 2º: As reuniões do Conselho de Administração serão con-
vocadas por seu Presidente ou por quaisquer de seus membros, mediante carta, notifi cação escri-
ta, correio eletrônico ou telegrama endereçado a todos os demais membros, com antecedência 
mínima de 10 dias. As convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão sem-
pre conter a ordem do dia, o local, data e horário da respectiva reunião. § 3º: As reuniões do Con-
selho de Administração serão consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus mem-
bros, sendo suas deliberaçõs tomadas pelo voto da maioria dos seus membros presentes. Os 
membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões por meio de conferência 
eletrônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, sendo consi-
derados presentes a reunião e devendo confi rmar seu voto através de declaração por escrlto en-
caminhada ao Presidente do Conselho de Administração por carta ou correio eletrônico logo após 
o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do Conselho de Administração 
fi cará investido de plenos poderes para assinar a ata de reunião em nome do conselheiro. § 4º: In-
dependente das formalidades acima mencionadas, será considerada regular a Reunião do Conse-
lho de Administração à qual todos os Conselheiros em exercício comparecerem. Capítulo VI: Di-
retoria: Artigo 20: A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 4 membros eleitos 
pelo Conselho de Administração para ocuparem seus cargos pelo período de 3 anos, permitida a 
sua reeleição, sendo um deles Diretor Presidente e os demais Diretores sem designações especi-
fi cas, podendo ser destituídos de seus cargos, a qualquer tempo, com ou sem justifi cativa, pelo 
Conselho de Administração. Um dos membros da Diretoria deverá acumular a função de Diretor 
de Relações com Investidores. § Único - A remuneração dos Diretores será fi xada pelo Conselho 
de Administração e levada à conta de despesas gerais da Companhia. Artigo 21: Compete à Di-
retoria, por meio dos Diretores, a representação da Companhia na prática de todos os atos neces-
sários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em 
lei e no presente Estatuto Social, para tanto dispondo, dentre outros poderes, dos necessários 
para representar a Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, 
quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, socie-
dades de economia mista e entidades paraestatais, bem como assinar todos e quaisquer docu-
mentos em nome da Companhia, inclusive cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pa-
gamento, contratos e escrituras. § Único: Competirá exclusivamente a Diretoria deliberar sobre 
as emissões de Certifi cados de Recebiveis Imobiliários e de Certifi cados de Recebiveis do Agrone-
gócio. Artigo 22: Caberá aos Diretores a prática dos atos necessários ou convenientes à adminis-
tração da Companhia, mediante a assinatura conjunta de 2 Diretores, ou de 1 Diretor e 1 procura-
dor, em conjunto, constituído em nome da Companhla. § Único: As procurações em nome da com-
panhia serão outorgadas pelo Diretor Presidente e, além de mencionarem expressamente os po-
deres conferidos, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, ter prazo de validade limita-
do a 01 ano. Artigo 23: O Diretor Presidente da Companhia terá poderes especifícos para: (a) diri-
gir, coordenar e supervisionar as atividades dos outros Diretores; (b) atribuir aos demais Diretores, 
funções e atribuições não especifi cadas neste Estatuto Social; e (c) coordenar os trabalhos de pre-
paração das demonstrações fi nanceiras e do relatório anual da administração da Companhia. Ar-
tigo 24: O Diretor de Relações com Investidores terá as seguintes atribuições especifi cas: (a) pres-
tar lnformações aos lnvestidores, a CVM, à bolsa em que seus valores mobiliários foram original-
mente admitidos, à bolsa em que os títulos foram mais negociados no último exercício social e às 
outras bolsas que solicitem informações periódicas ou eventuais; e (b) manter atualizado o regis-
tro da Companhia conforme disposto em Lei, perante a CVM. Capítulo VII: Conselho Fiscal: Ar-
tigo 25: A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá 
as atribuições impostas por lei e que somente será instalado mediante solicitação de acionistas 
que representem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto ou 5% das ações sem direito a 
voto. Artigo 26: Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por no mínimo 3 e no máxi-
mo 5 membros efetivos, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 
permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Artigo 27: A As-
sembleia Geral que deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal fi xará remuneração de seus 
membros. Capítulo VIII: Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 28: O exer-
cício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. § 1º: Ao fi m de 
cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da Companhia, o relató-
rio da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas na 
Lei, submetendo-os a deliberação da Assembleia Geral, acompanhados do Parecer do Conselho 
Fiscal, se em funcionamento. § 2º: A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho de 
Administração (i) levantar balanços semestrais; e (ii) declarar dividendos à conta do Iucro apurado 
nesse balanço. § 3º: Sem prejuízo das disposições previstas no § 2º acima, a Companhia poderá 
levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, nos termos do disposto no § 1º do 
Artigo 204 da lei nº 6.404/76. § 4º: Os órgãos da administração da Companhia poderão declarar di-
videndos à conta de Iucros acumulados ou de reservas de Iucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. Artigo 29: Do Iucro do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer des-
tinação, na constituição de reserva legal, a qual não excederá 20% do capital social. § Único: Po-
derá a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, destinar parte do Iucro líqui-
do restante á formação de reservas para contingências. Capítulo IX: Liquidação e Extinção: 
Artigo 30: Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, o liquidante será nomeado pela 
Assembleia Geral. Nessa hipótese, os haveres da Companhia serão empregados na liquidação 
das obrigaçções e o remanescente, se houver, rateado entre os acionistas em proporção ao núme-
ro de ações que cada um possuir, observado o disposto em Termos de Securitização de Créditos 
lavrados pela Companhia, com instituição de regime fi duciário, conforme aplicável. Capítulo X: 
Foro: Artigo 31: Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com re-
núncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a 
conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou lndiretamente, derivem da celebração 
deste Estatuto ou da aplicação de seus preceitos.

Travessia Securitizadora S.A. - CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2020

1. Data, Hora e Local: Aos 21.09.2020, às 10hs, na sede social da Travessia Securitizadora 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 
105, conjunto 43, sala 05, República, CEP 01037-001. 2. Convocação, Presença e Publicação: 
Dispensada a convocação, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, confor-
me alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa. Secretário: Sr. Luis Philipe Camano Passos. 4. Ordem do Dia: Deliberar so-
bre: (i) alteração do endereço da sede social da Companhia (ii) alteração da estrutura da adminis-
tração da Companhia; (iii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a au-
torização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem todos 
os atos necessários para a implementação das deliberações acima. 5. Deliberações: Por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, os acionistas, aprova-
ram: 5.1. A alteração do endereço da sede social da Companhia, atualmente localizada na Cida-
de de São Paulo/SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 05, República, CEP 
01037-001, para a Rua Bandeira Paulista, 600, conjunto 44, Sala 01, Itaim Bibi, Cidade de São Pau-
lo/SP, CEP 04532-001, ambos endereços localizados na Cidade de São Paulo/SP. 5.1.1. Em razão 
da deliberação tomada no item “5.1.”, acima, aprovar a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º: A Companhia tem 
sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 01, Itaim 
Bibi, CEP 04532-001, podendo abrir, transferir, encerrar ou manter fi liais, agência, escritórios e re-
presentações em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação da Assembleia Ge-
ral.”. 5.2. A alteração da estrutura da Administração da Companhia, que passa a ser composta e 
exercida por 5 membros da Diretoria, com mandato de até 3 anos, sendo permitida a reeleição, 
com a aprovação da designação das competências e atribuições para cada membro da Diretoria 
da Companhia, sendo consignada, neste mesmo ato, a criação do cargo de Diretor de Compliance 
da Companhia. 5.2.1. Em virtude da deliberação tomada em “5.2.” acima, aprovar a alteração do 
Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia e, em decorrência desta alteração, a inclusão dos Ar-
tigos 21, 22, 23 e 24, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 20: A Diretoria 
será composta por no mínimo 3 e no máximo 5 membros eleitos pelo Conselho de Administração, 
para ocuparem seus cargos pelo período de até 3 anos, permitida a sua reeleição, sendo 1 Diretor 
Presidente e os demais Diretores Sem Designações Específi cas, podendo ser destituídos de seus 
cargos, a qualquer momento, com ou sem justifi cativa, pelo Conselho de Administração. Sendo 
que dois membros da Diretoria deverão acumular a função de Diretor de Relação com Investido-
res e de Diretor de Compliance, conforme aplicável. § 1º: Para o exercício da função de membro 
da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m específi co. § 2º: A remuneração 
dos Diretores será fi xada pelo Conselho de Administração e levada à conta de despesas gerais da 
Companhia. Artigo 21: Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as di-
retrizes das deliberações tomadas em assembleia gerais e/ou reuniões do Conselho de Adminis-
tração; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e re-
gulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral do 
Conselho de Administração acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter o Conselho de Admi-
nistração informado sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) sub-
meter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e 
as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a pro-
posta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, ao Conselho 
de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de ex-
pansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Conselho de Administração. Artigo 22: Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) 
representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), Banco Central do 
Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) re-
presentar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e (iii) manter atualizado o registro 
de Companhia Aberta perante a CVM. Artigo 23: Compete aos Diretores Sem Designação Espe-
cífi ca: (i) exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Conselho de Administração; e 
(ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme delibe-
rado em assembleia geral. Artigo 24: Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, fi -
nanceiros e não fi nanceiros da Companhia; (ii) cumprir e fazer cumprir os ditames do Código de Éti-
ca e Conduta e da Política de Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo da Companhia; 
(iii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iv) planejar, im-
plantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos 
órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (v) assessorar a administração da 
Companhia na gestão de riscos corporativos; (vi) defi nir a estratégia de implementação de novas 
práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (vii) 
assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos so-
cioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identifi cados, avaliados, classifi ca-
dos e controlados; e (viii) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melho-
res práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a 
gestão dos de riscos socioambientais e de governança.” 5.3. Em virtude das deliberações toma-
das nos itens “5.1.” e “5.2.” acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social, nos ter-
mos do Anexo I desta Ata; e 5.4. Autorizar, expressamente, o Conselho de Administração e a Di-
retoria, conforme o caso a praticarem todos os atos necessários para a implementação e formali-
zação das deliberações constantes desta ata. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma 
de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações, que 
lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 7. Assinaturas: Presidente: Sr. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Sr. Luis Philipe Camano Passos; Acionistas: 
Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Certifi co que a 
presente é cópia fi el da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 21.09.2020. Sr. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Sr. Luis Philipe Camano Passos - Secretário. Acio-
nistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. JUCESP nº 
433.010/20-4 em 13.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - “Estatuto Social da Travessia Securitizadora S.A. - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º: A denominação da Companhia é Travessia Securitiza-
dora S.A., a qual será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais apli-
cáveis, em especial a lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Companhia” e “Lei nº 
6.404/76”, respectivamente). Artigo 2º: A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Bandeira Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532-001, podendo abrir, 
transferir, encerrar ou manter fi liais, agência, escritórios e representações em qualquer localida-
de do país ou do exterior, por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3º: A Companhia tem por 
objeto social: (i) a aquisição, a venda e a securitização de créditos imobiliários e de títulos e valo-
res mobiliários lastreados em créditos imobiliários, bem como de créditos e direitos creditórios do 
agronegócio e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos e direitos creditórios do 
agronegócio, bem como a prestação de garantias em créditos hipotecários, imobiliários e em di-
reitos creditórios do agronegócio; (ii) a emissão e colocação, no mercado fi nanceiro, de Certifi ca-
dos de Recebíveis Imobiliários e/ou Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, ou qualquer outro 
título de crédito e valor mobiliário, lastreados em créditos imobiliários e/ou direitos creditórios do 
agronegócio, que seja compatível com as suas atividades, mediante a constituição de patrimônio 
separado, nos termos da Lei nº 9.514/97, da Lei nº 11.076/04 e outras disposições legais aplicá-
veis; (iii) a gestão e administração de carteiras de crédito imobiliário e de créditos e direitos cre-
ditórios do agronegócio; (iv) a prestação de serviços de estruturação de operações de securitiza-
ção; e (v) a realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas ati-
vidades de securitização e emissão de outros títulos de crédito e valores mobiliários lastreados 
em créditos imobiliários e/ou direitos creditórios do agronegócio. Artigo 4º: O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e das Ações. Artigo 5º: O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 50.000,00, divi-
dido em 50.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º: A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social, até o limite de R$ 5.000.000,00, mediante a emissão de 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, por meio de deliberação da Assembleia 
Geral, nos termos do artigo 168 da Lei nº 6.404/76. Artigo 7º: Conforme faculdade prevista no ar-
tigo 172 da Lei nº 6.404/76, o direito de preferência dos acionistas poderá ser excluído nas emis-
sões de ações, debêntures e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante: (a) a ven-
da em bolsa de valores, mercado de balcão devidamente organizado por instituição autorizada a 
funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), ou subscrição pública; ou (b) permuta 
por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 
6.404/76. O direito de preferência na subscrição de ações pode, ainda, ser excluído, nos termos 
da lei especial sobre incentivos fi scais. Artigo 8º: Cada ação ordinária confere ao seu titular o di-
reito de 01 voto nas Assembleias Gerais dos acionistas. Artigo 9º: A propriedade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. 
Capítulo III - Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 10: As Assembleias Gerais Ordiná-
rias serão realizadas nos primeiros 4 meses subsequentes ao encerramento de cada exercício so-
cial. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que houver necessidade. Ar-
tigo 11: A convocação de qualquer Assembleia Geral, seja Ordinária ou Extraordinária, deverá ser 
feita pelo Presidente do Conselho de Administração ou, no seu impedimento, por outro membro 
do Conselho de Administração. As Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias deverão ser 
convocadas, em primeira convocação, com pelo menos 15 dias de antecedência e, em segunda 
convocação, com 8 dias, da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem 
como a ordem do dia. § 1º: Independentemente do disposto no caput deste artigo, será conside-
rada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. § 
2º: Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo então considerado presen-
te à reunião. Artigo 12: O presidente da Mesa, nas Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordi-
nárias, será escolhido o Presidente do Conselho de Administração que, por sua vez, deverá indi-
cará o secretário dentre os presentes. Artigo 13: Somente poderão votar em Assembleia Geral os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro próprio com 48 horas de antece-
dência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. § 1º: As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão tomadas pelo voto afi rmativo da 
maioria dos acionistas presentes com direito a voto, exceto nos casos em que a lei, este Estatuto 
Social e/ou, caso existam, acordos de acionistas registrados nos livros da Companhia que preve-
jam quórum maior. Capítulo IV - Administração. Artigo 14: A administração da Companhia 
compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei 

e pelo presente Estatuto Social, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer ga-
rantia para o exercício de suas funções. § Único: Todos os membros do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos 
de posse lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. Capítulo V - Conselho de Administração. Artigo 15: O Conselho de Administra-
ção será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros, acionistas ou não, eleitos pela As-
sembleia Geral, e por esta destituíveis a qualquer tempo, para ocuparem seus cargos pelo perío-
do de até 3 anos, conforme defi nido na Assembleia Geral de eleição, permitida a sua reeleição. § 
1º: A Assembleia Geral dos Acionistas deverá nomear o Presidente e o Vice-Presidente do Conse-
lho de Administração. § 2º: A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fi xa-
da pela Assembleia Geral e levada à conta de despesas gerais. Artigo 16: No caso de impedi-
mento ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, este será substituído pelo Vice-
-Presidente. § 1º: No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conselho 
de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunicação por 
escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os demais membros 
do Conselho para representá-lo na reunião que não puder estar presente. § 2º: Nos casos previs-
tos neste artigo, o membro do Conselho de Administração que estiver substituindo o Conselheiro 
impedido ou ausente votará por si e pelo Conselheiro ausente. Artigo 17: No caso de vacância de 
cargo do Conselho de Administração, caberá ao Conselho de Administração escolher o substitu-
to, que servirá até a próxima Assembleia Geral. Artigo 18: As seguintes matérias deverão ser 
aprovadas pelo Conselho de Administração: (i) fi xar a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fi xar-lhes as atribuições e remunerações 
individuais, respeitados os limites globais fi xados pela Assembleia Geral; (iii) fi scalizar a gestão 
dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia, bem como so-
licitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
(iv) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente; (v) manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; (vi) escolher e destituir os auditores independentes; e (vii) 
declarar dividendos intermediários, nos termos da Lei nº 6.404/76 e demais leis aplicáveis. Arti-
go 19: As reuniões do Conselho de Administração ordinárias ocorrerão anualmente, nos primei-
ros 4 meses subsequentes ao encerramento de cada exercício social, com a fi nalidade de exami-
nar e acompanhar os resultados fi nanceiros e operacionais da Companhia e deliberar sobre todos 
os assuntos de sua competência. As reuniões extraordinárias ocorrerão sempre que necessário. § 
1º: As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão presididas pelo Presidente do 
Conselho de Administração, que indicará outro membro do aludido Conselho para secretariar os 
trabalhos e lavrar as atas das reuniões. § 2º: As reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas por seu Presidente ou por quaisquer de seus membros, mediante carta, notifi cação 
escrita, correio eletrônico ou telegrama endereçado a todos os demais membros, com antecedên-
cia mínima de 10 dias. As convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão 
sempre conter a ordem do dia, o local, data e horário da respectiva reunião. § 3º: As reuniões do 
Conselho de Administração serão consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus 
membros, sendo suas deliberações tomadas pelo voto da maioria dos seus membros presentes. 
Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões por meio de confe-
rência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, sendo 
considerados presentes à reunião e devendo confi rmar seu voto através de declaração por escri-
to encaminhada ao Presidente do Conselho de Administração por carta ou correio eletrônico logo 
após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do Conselho de Adminis-
tração fi cará investido de plenos poderes para assinar a ata de reunião em nome do conselheiro. 
§ 4º: Independente das formalidades acima mencionadas, será considerada regular a Reunião do 
Conselho de Administração à qual todos os Conselheiros em exercício comparecerem. Capítulo 
VI - Diretoria. Artigo 20: A Diretoria será composta por no mínimo 3 e no máximo 5 membros 
eleitos pelo Conselho de Administração, para ocuparem seus cargos pelo período de até 3 anos, 
permitida a sua reeleição, sendo 1 Diretor Presidente e os demais Diretores Sem Designações Es-
pecífi cas, podendo ser destituídos de seus cargos, a qualquer momento, com ou sem justifi cativa, 
pelo Conselho de Administração. Sendo que dois membros da Diretoria deverão acumular a fun-
ção de Diretor de Relação com Investidores e de Diretor de Compliance, conforme aplicável. § 1º: 
Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para 
este fi m específi co. § 2º: A remuneração dos Diretores será fi xada pelo Conselho de Administra-
ção e levada à conta de despesas gerais da Companhia. Artigo 21: Compete ao Diretor Presiden-
te: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes das deliberações tomadas em assembleia ge-
rais e/ou reuniões do Conselho de Administração; (ii) administrar, gerir e superintender os negó-
cios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, 
para se fazer cumprir a orientação geral do Conselho de Administração acerca dos negócios da 
Companhia; (iii) manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Compa-
nhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de 
Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório 
dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercí-
cio anterior; (v) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e pluria-
nuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração. Artigo 22: 
Compete ao Diretor de Relações com Investidores:(i) representar a Companhia perante a Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”), Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às ati-
vidades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) representar a Companhia junto a seus investi-
dores e acionistas; e (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta perante a CVM. Arti-
go 23: Compete aos Diretores Sem Designação Específi ca: (i) exercer outras atribuições que lhes 
forem cometidas pelo Conselho de Administração; e (ii) praticar todos os atos necessários ao fun-
cionamento regular da Companhia, conforme deliberado em assembleia geral. Artigo 24: Compe-
te ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, fi nanceiros e não fi nanceiros da Companhia; (ii) 
cumprir e fazer cumprir os ditames do Código de Ética e Conduta e da Política de Lavagem de Di-
nheiro e Financiamento ao Terrorismo da Companhia; (iii) responsabilizar-se pela manutenção pre-
dial da estrutura física da Companhia; (iv) planejar, implantar e coordenar o projeto de Complian-
ce da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimora-
mentos necessários; (v) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporati-
vos; (vi) defi nir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, acompanhando a 
integração de risco socioambiental e de governança; (vii) assessorar no desenvolvimento de fer-
ramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporati-
va sejam devidamente identifi cados, avaliados, classifi cados e controlados; e (viii) consolidar as 
informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimen-
to das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e 
de governança. Artigo 25: Compete à Diretoria, por meio dos Diretores, a representação da 
Companhia na prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negó-
cios sociais, respeitados os limites previstos em lei e no presente Estatuto Social, para tanto dis-
pondo, dentre outros poderes, dos necessários para representar a Companhia em juízo ou fora 
dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades fe-
derais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraes-
tatais, bem como assinar todos e quaisquer documentos em nome da Companhia, inclusive che-
ques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, contratos e escrituras. § Único: 
Competirá exclusivamente à Diretoria deliberar sobre as emissões de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários e/ou de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio. Artigo 26: Caberá aos Direto-
res a prática dos atos necessários ou convenientes à administração da Companhia, mediante (i) 
assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) a assinatura conjunta de 2 Diretores; 
ou (iii) a assinatura de 1 Diretor e 1 procurador, em conjunto, constituído em nome da Compa-
nhia. § Único: As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 Diretores conjun-
tamente, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente e, além de mencionarem expres-
samente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, ter prazo de 
validade limitado a 01 ano. Capítulo VII - Conselho Fiscal. Artigo 27: A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei 
e que somente será instalado mediante solicitação de acionistas que representem, no mínimo, 
10% das ações com direito a voto ou 5% das ações sem direito a voto. Artigo 28: Quando ins-
talado, o Conselho Fiscal será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros efetivos, e por 
igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição, com as 
atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Artigo 29: A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a instalação do Conselho Fiscal fi xará a remuneração de seus membros. Capítulo VIII - 
Exercício Social e Demonstrações Financeiras. Artigo 30: O exercício social terá início 
em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. § 1º: Ao fi m de cada exercício so-
cial, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da Companhia, o relatório da adminis-
tração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas na Lei, submeten-
do-os à deliberação da Assembleia Geral, acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal, se em 
funcionamento. § 2º: A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração 
(i) levantar balanços semestrais; e (ii) declarar dividendos à conta do lucro apurado nesse balan-
ço. § 3º: Sem prejuízo das disposições previstas no § Segundo acima, a Companhia poderá le-
vantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, nos termos do disposto no § 1º do 
Artigo 204 da Lei nº 6.404/76. § 4º: Os órgãos da administração da Companhia poderão declarar 
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. Artigo 31: Do lucro do exercício, 5% serão aplicados, antes 
de qualquer destinação, na constituição de reserva legal, a qual não excederá 20% do capital so-
cial. § 1º: Poderá a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, destinar parte 
do lucro líquido restante à formação de reservas para contingências. § 2º: As ações da Compa-
nhia darão direito a dividendos mínimos anuais, não cumulativos, equivalentes a 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IX - Li-
quidação e Extinção. Artigo 32: Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, o liqui-
dante será nomeado pela Assembleia Geral. Nessa hipótese, os haveres da Companhia serão 
empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, rateado entre os acio-
nistas em proporção ao número de ações que cada um possuir, observado o disposto em Termos 
de Securitização de Créditos lavrados pela Companhia, com instituição de regime fi duciário, con-
forme aplicável. Capítulo X - Foro. Artigo 33: Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 
seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou in-
diretamente, derivem da celebração deste Estatuto ou da aplicação de seus preceitos.”.

Travessia Securitizadora S.A. - CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Setembro de 2020

AEFEME PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.215.266/0001-80

 Balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e 31 de março de 2020 (Em Reais) 

2020 2019
 Caixa e equivalentes de caixa 489 489 
 Dividendos a receber  -  - 

489 489 

 Dividendos a receber 1.533.123  1.177.964 
23.130.009 21.989.760 

24.663.132 23.167.724 
24.663.621 23.168.213 

2020 2019
 -  - 

 35.975  31.760 
1.791.316 1.418.517 
1.827.291 1.450.277 

22.836.330 21.717.936
816.960 816.960 

 Reserva de Lucros 4.886.213 3.767.816 
16.343.930 16.343.930 

789.230 
24.663.621 23.168.213 

2020 2019
 (4.215)  (6.325)

 1.495.408 1.248.936 

 1.491.193 1.242.611 
 -    -   

 1.491.193 1.242.611 

 abrangentes 2020 2019
Lucro líquido do exercício 1.491.193 1.242.611 

 -  - 
1.491.193 1.242.611 

2020 2019
 1.491.193  1.242.611 

  Resultado de equivalência 
(1.495.408) (1.248.936)

 (4.215)  (6.325)

 4.215  6.325 

 6.325 

Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício                                             489  489 
Caixa e equivalentes de caixa

 489 

 Capital  de ágio/
deságio 

 Reser

 Legal 
patrimonial 

lados  Total 
 Saldos em 31 de março de 2018 816.960  180.425 163.392 2.492.039  16.343.931  789.231 20.785.978 
 Realização do custo atribuído do

 (2)  2  -   
 Lucro líquido do exercício  1.242.611  1.242.611 

 -    -    -   
    (310.653)  (310.653)

Reserva de retenção de lucros  931.959  (931.959)  -   
 Saldos em 31 de março de 2019 816.960  180.425 163.392 3.423.998  16.343.931  789.229 21.717.936 
 Realização do custo atribuído do 

 (3)  3  -   
 Lucro líquido do exercício  1.491.192  1.491.192 

 -    -    -   
    (372.799)  (372.799)

Reserva de retenção de lucros 1.118.396 (1.118.396)  -   
 Saldos em 31 de março de 2020 816.960  180.425 163.392 4.542.394  16.343.931  789.226 22.836.329 

Balanço patrimonial

Diretoria
 Diretor-Presidente

Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Solví Participações S.A.
CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 25.08.2020
Data, Hora, Local: 25.08.2020, às 10h00, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, São Paulo/SP. Presenças: To-
talidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa e Secretário: Celso Pedroso. Deliberação Aprovada: Com base no 
disposto no §2º, alínea (i) do artigo 5º do Estatuto Social, o acionista detentor da ação preferencial tem direito a um dividendo 
prioritário equivalente ao valor da Quarta Parcela do Preço, tal como defi nida na Cláusula 2.2.2, alínea “a”, do Contrato Igara-
pé. Por força de disposições contratuais envolvendo ajuste de preço em conformidade com o Contrato Igarapé, de conhecimen-
to do titular da ação preferencial e por ele aprovado, o valor fi nal da Quarta Parcela do Preço foi defi nido em R$ 19.355.971,90, 
o qual foi recebido pela Companhia em 13.05.2020. Considerando o disposto no §5º do artigo 5º do Estatuto Social, o dividen-
do preferencial referente à Quarta Parcela do Preço, no valor integral de R$ 19.355.971,90, foi pago ao acionista detentor da 
ação preferencial em 15.05.2020. Desta forma, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, deliberaram ratifi car a declaração e o pagamento do referido dividendo preferencial, no valor de R$ 19.355.971,90, o 
qual já estava previamente contabilizado no passivo da Companhia como Dividendo a Pagar. Deliberaram, ainda, aprovar a re-
versão, ao Patrimônio Líquido, do valor de R$ 10.644.028,10, montante pelo qual o valor contabilizado como Dividendo a Pagar 
(que considerou, para fi ns de contabilização, o valor total da Quarta Parcela do Preço defi nida no Contrato Igarapé) excedeu o 
valor do dividendo preferencial efetivamente devido (após os ajustes acordados pelas partes do Contrato Igarapé, com a concor-
dância expressa do acionista detentor da ação preferencial, conforme acima indicado). Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
25.08.2020. Acionistas: Solví Environnement S.A.S - Carlos Leal Villa; Servy Patrimonial Ltda. - Sandra Molinero - Ney Lopes Mo-
reira Castro; Brasil Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - Fernando Lima Rocha Lohmann - Thomas 
Marshall Skinner. JUCESP nº 421.736/20-3 em 06.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Imobiliária 508 do Brasil
Projetos Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 12.069.736/0001-03 - NIRE 35.224.350.641
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 18.12.2020
Data, Hora, Local: 18.12.2020, às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas n° 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente e Adriana Shimada - Secretária. Presença: 
Totalidade do Capital Social. Deliberações Aprovadas: 
1) A redução de capital social, por considerar excessivo em 
relação ao objeto da sociedade, de R$ 247.312.669,00, para 
o valor de R$ 232.312.669,00, por meio de reembolso de 
quotas no valor de R$ 15.000.000,00 à sócia quotista 
ROUXINOL, LLC. e 2) O pagamento do reembolso em 
dinheiro à sócia quotista ROUXINOL, LLC. Os sócios quotistas 
promoverão a alteração do contrato social consignando o 
novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 18.12.2020. Rouxinol, LLC e Rouxinol Brazil, 
LLC ambas por Manoel Pereira da Silva Neto

2020 2019
 Caixa e equivalentes de caixa  518  1.000 
 Dividendos a receber  -  - 

 Dividendos a receber  1.533.123  1.177.964 
 23.130.009  21.989.760 

CNPJ 19.696.474/0001-48 

2020 2019
 36.795  32.081 

 1.786.606  1.414.052 

 812.045  812.045 
 Reserva de Lucros  4.895.047  3.777.386 

 16.343.930  16.343.930 

 789.227  789.230 

2020 2019
 (4.215)  (6.424)

1.495.408  1.248.936 

 (982)  (835)

2019

(1.495.408) (1.248.936)

 4.715  7.924 

Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício         1.000  335 
Caixa e equivalentes de caixa

 518  1.000 
 (482)  665 

2020 2019
Lucro líquido do exercício  1.490.211  1.241.677 

 -  - 

 (2)  2  - 
Lucro líquido do exercício  1.241.677  1.241.677 

    (310.420)  (310.420)
Reserva de retenção de lucros  931.259  (931.259)  - 

 (3)  3  - 
Lucro líquido do exercício  1.490.210  1.490.210 

    (372.553)  (372.553)
Reserva de retenção de lucros 1.117.660 (1.117.660)  - 

 Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

CNPJ 19.165.805/0001-13 

Diretor-Presidente

Tecnico Contabilidade
CRC 1SP302963/O-0

 
787 787

 -   - 
787 787

1.533.123  1.177.964
23.130.009 21.989.760

    
    

 
36.350  32.135

1.791.238  1.418.439
 
 

 Capital social 816.915  816.915
4.886.259  3.767.862

16.343.930  16.343.930
 789.230
   

(1.495.408) (1.248.936)

 4.215  6.075 

 787 

 787  787 
 -    -   

   
 (4.215)    (6.075)

 1.495.408     1.248.936 

   
 Receitas ( Despesas Financeiras )  -       -   

    
 1.491.193     1.242.861 

 -     - 
   

 (2)  2  - 
1.242.861 1.242.861

  (310.716)  (310.716)
932.147  (932.147)  - 

 (3)  3  - 
1.491.192 1.491.192

  (372.799)  (372.799)
1.118.396 (1.118.396)  - 

Cooperativa de Trabalho Rainha da Reciclagem
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente, ficam convocados os Cooperados da Cooperativa de Trabalho Rainha
da Reciclagem a participarem da Assembléia Geral Extraordinária que se realizará no
dia 02/01/2021(Sábado), nesta capital sito a Rua. Japichaua  Nº 313 - Cep: 03813-310-
Jd. Matarazzo -Capital-SP em 1º Primeira chamada ás 16:00Hs e Segunda Chamada
as 16:30 Hs para deliberar a seguinte Pauta: 1º)- Constituição de uma Filial da
Cooperativa de Trabalho Rainha da Reciclagem (Rua. Sousa Melo Nº 73- Cep. 03707-
000- Vila Sto Henrique- Capital- São Paulo). São Paulo, 23 de Dezembro de 2.018
                              Elineia Gomes de Jesus – Presidente
                                         C.P.F 216.349.658-92

ERRATA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – ON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo – SINDILEX, representado pela sua Presidente, Sônia Maria Corrêa
Alves, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social informa que quanto a
Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – ON LINE, publicada em
08 de dezembro de 2020, onde se lê “a realizar-se dia 14 de novembro de 2020”, leia-
se “a realizar-se dia 14 de dezembro de 2020”. São Paulo, 23 de dezembro de 2020.

Sônia Maria Corrêa Alves - Presidente - Sindilex

DUX PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 12.805.171/0001-77 - NIRE 35.300.385.756
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 18/12/2020

Para os fins do artigo 174 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), a administração da Dux 
Participações S.A. (“Companhia”) informa que, em 18 de dezembro de 2020, foi aprovada pelos acionistas representando 
a totalidade do seu capital social a redução do capital da Companhia no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), passando, 
assim, o capital social de R$ 38.096.794,00 (trinta e oito milhões, noventa e seis mil, setecentos e noventa e quatro 
reais) para R$ 38.095.794,00 (trinta e oito milhões, noventa e cinco mil, setecentos e noventa e quatro reais), por 
considerar excessivo ao necessário para consecução do objeto social da Companhia. A referida redução foi deliberada 
em ata da Assembleia Geral Extraordinária, cuja cópia encontra-se à disposição dos interessados para consulta na 
sede social. Tal redução somente se tornará efetiva e produzirá efeitos após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da publicação deste extrato, sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários qualquer 
oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos 
valores devidos a tais credores, em face do que dispõe o artigo 174, da Lei das S.A. São Paulo, 18/12/2020.

Solví Participações S.A.
CNPJ/ME nº 02.886.838/0001-50 - NIRE nº 35.300.158.903

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: 24.07.2020, às 16 hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, nº 400 FR, 1º andar, Jaguaré, São Paulo/SP. 
Convocação: Convocada nos termos do artigo 16 do Estatuto. Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Carlos 
Leal Villa e Secretária: Sandra Molinero. Deliberações Aprovadas: Ratifi cam a assinatura dos instrumentos de aditamento 
aos Contratos fi rmados por Essencis MG Soluções Ambientais S.A. e Rezíduo Zero Ambiental S.A. junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social, conforme segue: • 2º Aditivo ao Contrato 14.2.0557.1, datado de 01/09/2014, fi rmado entre Banco Na-
cional de Desenvolvimento Social e Esssencis MG Soluções Ambientais S.A., para suspender temporariamente o pagamento das 
parcelas de principal e dos juros remuneratórios do(s) Subcréditos “A”, “B” e “C”, do CONTRATO por 6 meses, no período com-
preendido entre 15.05.2020 e 15.10.2020, sem alteração do termo fi nal do prazo de amortização e sem alteração da taxa de ju-
ros, conforme previsto, respectivamente, nas cláusulas relativas à amortização e aos juros dos mencionados Subcréditos do Con-
trato, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação específi ca. • 2º Aditivo ao Contrato 
18.2.01561, datado de 27/04/2018, fi rmado entre Banco Nacional de Desenvolvimento Social e Resíduo Zero Ambiental S.A, 
para suspender temporariamente o pagamento das parcelas de principal e dos juros remuneratórios do(s) Subcréditos “A”, “B” 
e “C”, do Contrato por 6 meses, no período compreendido entre 15.05.2020 e 15.10.2020, sem alteração do termo fi nal do pra-
zo de amortização e sem alteração da taxa de juros, conforme previsto, respectivamente, nas cláusulas relativas à amortização e 
aos juros dos mencionados Subcréditos do Contrato, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em le-
gislação específi ca. Fica a Diretoria autorizada a fi rmar todos os instrumentos contratuais necessários visando ao integral cum-
primento da presente deliberação, na qualidade de interveniente garantidora. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
24.07.2020. Sandra Molinero - Secretária. JUCESP nº 423.404/20-9 em 07.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HLTM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.408.870/0001-22

 Balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e 31 de março de 2020 (Em Reais) 

Diretoria Maria Malzoni Romanach - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas encontram-se à disposição na sede

Balanço patrimonial
2020 2019

 Caixa e equivalentes de caixa  376  361 
 Impostos a recuperar  20  20 
 Dividendos a receber  -  - 

 396  381 
 Dividendos a receber  1.533.123  1.177.964 

 23.130.009 21.989.760 
24.663.132 23.167.724
24.663.528 23.168.105

2020 2019
 40.604  35.389 

Dividendos a pagar  1.785.686  1.413.134 
 1.826.290  1.448.523 

 22.837.238  21.719.582
 Capital social  819.292  819.292 
 Reserva de Lucros  4.884.789  3.767.131 

 16.343.930  16.343.930 
 789.227  789.229 

24.663.528 23.168.105

 Capital  
 social ágio/deságio  Legal 

- - - -
dos  Total 

 Saldos em 31 de março de 2018 819.292 181.677 163.858 2.490.562 16.343.930 789.231  -   20.788.550
 (2)  2  - 

 Lucro líquido do exercício 1.241.377 1.241.377
 -  -    - 

Dividendos propostos   (310.345)  (310.345)
Reserva de retenção de lucros 931.034  (931.034)  - 
 Saldos em 31 de março de 2019 819.292 181.677 163.858 3.421.596 16.343.930 789.229  -   21.719.582

 (3)  3  - 
 Lucro líquido do exercício  1.490.207  1.490.207 

 -  -  - 
Dividendos propostos   (372.553)  (372.553)
Reserva de retenção de lucros 1.117.657 (1.117.657)  - 
 Saldos em 31 de março de 2019 819.292 181.677 163.858 4.539.253 16.343.930 789.226  -   22.837.236

2020 2019
 1.490.207  1.241.377 

  Resultado de equivalência patrimonial (1.495.407) (1.248.936)

 (5.200)  (7.559)

 5.215  7.305 
 7.305 
 (254)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício             361  615 
 376  361 

 15  (254)

Receitas (despesas) operacionais 2020 2019
 (4.215)  (6.705)

 Resultado de equivalência patrimonial  1.495.407  1.248.936 
 1.491.192  1.242.231 

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (985)  (854)
 1.490.207  1.241.377 
 1.490.207  1.241.377 

2020 2019
Lucro líquido do exercício  1.490.207  1.241.377 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício  1.490.207  1.241.377 
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NÓRDICA VEÍCULOS S.A.
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 e NIRE: 4130000421-8

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2020

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 16 (dezesseis) dias do mês de novembro de 2020, às 10:00
(dez horas), na sede social da Companhia, localizada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná,
na Rua Alfred Nobel, no 795, bairro Cidade Industrial de Curitiba – CIC, CEP 81.170-280.
CONVOCAÇÃO E QUÓRUM: Dispensada a convocação face à presença dos acionistas
representando a totalidade do capital social  da Companhia, nos termos do art. 124, parágrafo
4º. da Lei 6404/1976. PRESENÇAS: Presentes: (i) os acionistas representando 100% do
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de
Acionistas; (ii) o Diretor da Companhia Paulo Roberto Pizani. COMPOSIÇÃO DA MESA:
Presidente: Paulo Roberto Pizani; Secretário: Julio Cesar Pisani.ORDEM DO DIA:
Distribuição de Dividendos pela Companhia. DELIBERAÇÕES: Antes de iniciados os
trabalhos, foi deliberado e aprovado por unanimidade de votos dos acionistas presentes que
a Ata das Assembleias fosse lavrada em forma de sumário, e as declarações de votos, protestos
e dissidências porventura existentes serão numeradas, autenticadas e recebidas pela Mesa e
serão arquivadas na sede da Companhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das
Sociedades por Ações.  Após deliberação, por unanimidade de votos dos acionistas presentes,
e sem qualquer ressalva, reserva ou condição, foi aprovada a distribuição de dividendos no
importe de R$ 7.790.000,00 (sete milhões setecentos e noventa mil reais). Fica autorizada a
Diretoria a adotar todas as providências necessárias para a execução das deliberações aprovadas
e transcritas na presente Ata. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais
havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos,
foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes.  ASSINATURAS:
Paulo Roberto Pizani (Presidente da Mesa); Júlio Cesar Pisani (Secretário). ACIONISTAS
PRESENTES: (i) Paulo Roberto Pizani; (ii) Vera Maria Luhm Pisan, (iii) La Famiglia di
Giulio e (iv) Imaribo S/A – Indústria e Comércio. Certifico que a presente ata é cópia fiel da
transcrição do livro próprio.Curitiba (PR), 16 de novembro de 2020.
Registrada na JUCEPAR em 18/12/2020, sob 20207855633 – Sebastião Mota– Secretário Geral.

Fazenda São Miguel Ltda.
CNPJ/ME nº 00.595.736/0001-50 - NIRE 35.2.2088023.8

Alteração e Consolidação do Contrato Social
Por este instrumento particular de alteração e consolidação do Contrato Social, 1. VOTORANTIM 
CIMENTOS N/NE S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 10.656.452/0001-80, com sede na Rua Madre de Deus, nº 27 - 7º andar, na Cidade do Recife, 
Estado do Pernambuco, CEP 50030-906, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta 
Comercial do Estado do Pernambuco (“JUCEPE”) sob o NIRE 26.3.0003163.9, neste ato representada 
na forma de seu Estatuto Social por seus diretores, Srs. Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 268.187.178-61 e André Roberto Leitão, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 19.840.575-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 134.829.378-00, 
ambos com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar - Conjunto 112, Vila 
Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006 (“VCNNE”); e 2. CRB OPERAÇÕES 
PORTUÁRIAS S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 05.481.823/0001-08, com sede na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 121, Vila 
Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, com seus atos constitutivos arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.3.0019434.9, neste ato 
representada na forma de seu Estatuto Social por seus diretores, Srs. Osvaldo Ayres Filho e André 
Roberto Leitão, acima qualificados (“CRB”), Únicas sócias da FAZENDA SÃO MIGUEL LTDA., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.595.736/0001-50, com sede na 
Avenida José Cesar de Oliveira, nº 21 - 8º andar - Conjunto 82, Vila Leopoldina, na Cidade e Estado de 
São Paulo, CEP 05317-000, com seus atos constitutivos registrados e arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.2.2088023.8 (“Sociedade”), resolvem promover a presente Alteração e Consolidação 
do Contrato Social, mediante as seguintes estipulações discutidas, aceitas e a seguir outorgadas: 
1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no montante de R$ 3.500.000,00 (três milhões e 
quinhentos mil reais), por julgá-lo excessivo, com o cancelamento de 3.500.000 (três milhões e 
quinhentas mil) quotas de titularidade da sócia Votorantim Cimentos N/NE S.A., mediante pagamento 
em moeda corrente nacional, passando o capital social, com a conclusão da redução ora aprovada, de 
R$ 43.024.498,00 (quarenta e três milhões, vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito reais), 
dividido em 43.024.498 (quarenta e três milhões, vinte e quatro mil, novecentas e noventa e oito) 
quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), para R$ 39.524.498,00 (trinta e nove milhões, 
quinhentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito reais), divididos em 39.524.498 (trinta e 
nove milhões, quinhentas e vinte e quatro mil, quatrocentas e noventa e oito) quotas, de valor nominal 
e unitário de R$ 1,00 (um real); (a) As sócias consignam que a administração da Sociedade efetivará o 
pagamento em moeda corrente nacional à sócia VCNNE em até 10 (dez) dias úteis contados da data 
em que se der o decurso do prazo para a efetivação da redução do capital social, conforme previsto no 
artigo 1.084, §2º, da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”); (b) Decorrido o prazo 
previsto no artigo 1.084, §1º do Código Civil e concluída a redução do capital social ora aprovada, as 
sócias aprovam a alteração do caput da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a 
vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 6ª. O capital social, subscrito e totalmente integralizado 
em moeda corrente nacional, é de R$ 39.524.498,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e vinte e quatro 
mil, quatrocentos e noventa e oito reais), divididos em 39.524.498 (trinta e nove milhões, quinhentas e 
vinte e quatro mil, quatrocentas e noventa e oito) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um 
real), distribuídos entre os sócios quotistas na seguinte proporção: a) a sócia quotista Votorantim 
Cimentos N/NE S.A. detém 36.524.498 (trinta e seis milhões, quinhentas e vinte e quatro mil, 
quatrocentas e noventa e oito) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando a 
participação de R$ 36.524.498,00 (trinta e seis milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, quatrocentos 
e noventa e oito reais) no capital social da Sociedade; e, b) a sócia quotista CRB Operações Portuárias 
S.A. detém 3.000.000 (três milhões) de quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), 
totalizando a participação de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) no capital social da Sociedade”. 
2. Em razão das disposições acima mencionadas, aprovar a consolidação do Contrato Social da 
Sociedade, permanecendo inalteradas as demais disposições contidas no Contrato Social e não 
alteradas por este instrumento, passando a vigorar com a seguinte redação: (Contrato Social 
Consolidado nas páginas a seguir). Contrato Social Consolidado da Fazenda São Miguel Ltda. 
Capítulo I - Denominação, Tipo, Sede e Foro. Cláusula 1ª. A Sociedade tem a denominação de 
FAZENDA SÃO MIGUEL LTDA. Cláusula 2ª. Trata-se de uma sociedade limitada que se regerá por 
este Contrato Social, pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código 
Civil”) e, supletivamente, pelo disposto na Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Cláusula 
3ª. A Sociedade tem sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida José César de Oliveira, 
nº 21 - 8º andar - Conjunto 82, Vila Leopoldina, CEP 05317-000, podendo, por deliberação de seus 
administradores, criar, transferir e encerrar filial, agência, sucursal, escritório, depósito ou outro 
estabelecimento em qualquer parte do território nacional ou no Exterior. Capítulo II - Objeto Social e 
Prazo de Duração. Cláusula 4ª. A Sociedade tem por objeto (i) a administração e exploração de 
fazendas, sítios e propriedades rurais em geral em qualquer ponto do país, mediante o aproveitamento 
de recursos naturais; (ii) a promoção de culturas florestais e outras; (iii) o florestamento ou 
reflorestamento de áreas próprias ou de terceiros, mediante o arrendamento ou comodato de áreas; 
(iv) a administração, participação e assistência técnica em florestamento e reflorestamento de terceiros; 
(v) o cultivo, o comércio e a industrialização de madeiras e essenciais em geral; (vi) o plantio, cultivo 
compra e venda de semente, mudas e áreas formadas de todas as espécies arbóreas, inclusive 
essências; (vii) a criação de animais e bem assim o beneficiamento, industrialização e comercialização 
dos respectivos produtos, podendo, inclusive, participar de outras sociedades como sócia ou acionista. 
Cláusula 5ª. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo III - Capital Social. Cláusula 
6ª. O capital social, subscrito e totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 39.524.498,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito 
reais), divididos em 39.524.498 (trinta e nove milhões, quinhentas e vinte e quatro mil, quatrocentas e 
noventa e oito) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídos entre os sócios 
quotistas na seguinte proporção: (i) a sócia quotista Votorantim Cimentos N/NE S.A. detém 
36.524.498 (trinta e seis milhões, quinhentas e vinte e quatro mil, quatrocentas e noventa e oito) quotas, 
de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando a participação de R$ 36.524.498,00 (trinta 
e seis milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito reais) no capital social da 
Sociedade; e (ii) a sócia quotista CRB Operações Portuárias S.A. detém 3.000.000 (três milhões) de 
quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando a participação de R$ 3.000.000,00 
(três milhões de reais) no capital social da Sociedade. Parágrafo 1º. A responsabilidade dos sócios é, 
na forma da lei, limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. Parágrafo 2º. Cada quota dará direito a um voto nas deliberações 
sociais. Parágrafo 3º. Mediante deliberação de sócios que representem, pelo menos, 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social, este poderá ser aumentado: a) por subscrição de novas quotas, 
assegurado aos sócios o direito de preferência à subscrição proporcional dessas novas quotas emitidas 
em razão do aumento do capital social, a ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta) dias, contado 
da deliberação que aprovou o referido aumento. b) pela capitalização de reservas, respeitada a 
participação proporcional de cada sócio no capital social. Parágrafo 4º. A integralização de quotas 
subscritas, quando não for feita em dinheiro, dependerá da avaliação do bem na forma prevista no 
artigo 8º da Lei das S.A., ou de expressa concordância quanto ao valor atribuído ao referido bem, por 
sócios que representem, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. Parágrafo 5º. 
Obrigatoriamente, pelo menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital da Sociedade pertencerá 
sempre a pessoas de nacionalidade brasileira. Capítulo IV - Cessão de Quotas. Cláusula 7ª. As 
quotas são indivisíveis em relação à Sociedade, podendo, todavia, uma quota pertencer em condomínio 
a mais de um titular. Parágrafo 1º. Na hipótese de condomínio de quota, os condôminos somente 
poderão exercer seus direitos através de um representante escolhido pela maioria dos condôminos, 
devendo ficar arquivado na Sociedade o documento comprobatório dessa designação. Parágrafo 2º. O 
representante dos condôminos exercerá todos os direitos e deveres reservados às sócias, não tendo os 
demais condôminos direito a qualquer intervenção direta nos assuntos da Sociedade. Cláusula 8ª. A 
cessão de quotas por ato entre vivos, a título gratuito ou oneroso, poderá ser livremente efetuada entre 
os sócios; entretanto, a assim pretendida cessão de quotas em favor de terceiro estranho à Sociedade, 
só poderá ser validamente realizada após a renúncia, por todos os demais sócios, ao direito de 
preferência para a aquisição dessas quotas. Parágrafo 1º. O sócio que, por qualquer forma, desejar 
alienar ou ceder parte ou a totalidade de suas quotas a terceiro estranho à Sociedade, deverá 
previamente oferecê-las à aquisição preferencial dos demais sócios, notificando-os mediante carta 
protocolada ou entregue através de serviço do Ofício do Registro de Títulos e Documentos, na qual 
obrigatoriamente identificará o terceiro interessado na aquisição, o número de quotas a serem cedidas 
ou alienadas, o valor da operação, condições de pagamento e demais termos e/ou condições do 
negócio pretendido. Os sócios notificados terão o prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
dessa notificação para manifestar ao sócio ofertante, também mediante carta protocolada ou entregue 
através de serviço do Ofício do Registro de Títulos e Documentos, a intenção de adquirir as quotas 
ofertadas, exatamente pelo mesmo valor e nos termos e/ou condições constantes da oferta. Parágrafo 
2º. Se mais de um sócio manifestar a intenção de adquirir as quotas ofertadas e não houver acordo para 
o respectivo rateio, a divisão entre eles observará a proporção de suas participações no capital da 
Sociedade, calculada com exclusão das quotas objeto da oferta e das de eventual sócio que não tenha 
exercido o direito de preferência ou a ele tenha renunciado expressamente. Parágrafo 3º. O sócio que 
exercer a preferência, mas se recusar a efetivar a operação, responderá por perdas e danos, sendo 
solidários entre si se forem pelo menos 02 (dois) os recusantes. Parágrafo 4º. Esgotado o prazo da 
notificação sem resposta ou, durante sua vigência, declinando os demais sócios da preferência, o sócio 
ofertante poderá realizar a operação, desde que a concretize nos 30 (trinta) dias subsequentes ao 
término do prazo de exercício da preferência e desde que a operação se faça exatamente pelo valor e 
nos mesmos termos e/ou condições constantes da oferta. Parágrafo 5º. O procedimento estipulado 
nesta Cláusula será integralmente renovado, caso a operação não se conclua no prazo do parágrafo 
antecedente, ou se houver alteração dos termos e condições constantes da oferta. Parágrafo 6º. 
A operação feita em desacordo com o disposto nesta Cláusula é nula de pleno direito, não produzindo 
efeitos em face da Sociedade. Cláusula 9ª. A concordância dos demais sócios com a cessão ou 
alienação de quotas em favor de terceiro estranho à Sociedade, manifestada pela intervenção de todos 
eles no instrumento de alteração contratual respectivo, dispensa o cumprimento das formalidades 
previstas na cláusula antecedente. Cláusula 10ª. Aplicam-se as estipulações deste CAPÍTULO IV às 
promessas dos respectivos atos. Parágrafo Único. É vedada a cessão a terceiro estranho à sociedade 
do direito de preferência à subscrição de novas quotas. Capítulo V - Administração da Sociedade. 
Cláusula 11ª. A administração da Sociedade, que poderá ser exercida por quem não seja sócio, 
competirá a uma diretoria composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 04 (quatro) membros, sendo 
um Diretor Presidente e os demais designados diretores com ou sem distinção ou especificação de 
cargos, eleitos no Contrato Social, por deliberação de sócios que representem 2/3 (dois terços) do 
capital social. Parágrafo 1º. O mandato dos diretores terá a duração por prazo indeterminado, sem 
prejuízo de sua destituição a qualquer tempo por deliberação de sócios representando a maioria do 
capital social. Parágrafo 2º. Os diretores perceberão a remuneração que lhes for atribuída em reunião 
de sócios que representem 2/3 (dois terços) do capital social, observados os limites admitidos pela 
legislação do Imposto de Renda. Parágrafo 3º. Além de requisito de residência permanente no país, os 
membros dos órgãos de administração serão, em sua maioria, brasileiros natos, sendo-lhes 
assegurados poderes predominantes. Parágrafo 4º. São nomeados para exercer a administração da 
Sociedade os senhores Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 268.187.178-61, 
como Diretor Presidente; Hugo Sogayar Armelin, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 18.632.308-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 101.373.298-73 e 
André Roberto Leitão, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 19.840.575-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 134.829.378-00, ambos como Diretores, todos 
com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar - Conjunto 112, Vila Olímpia, 
na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006. Parágrafo 5º. Os administradores da Sociedade 
nomeados nos termos do Parágrafo 4º acima, declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercer a administração da Sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Parágrafo 6º. O quadro de 
pessoal da Sociedade será sempre constituído de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de trabalhadores de 
nacionalidade brasileira. Cláusula 12ª. Ressalvado o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º desta Cláusula, a 
Sociedade somente se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações 
perante ela mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores, ou de 01 (um) diretor e 01 (um) 
procurador, ou de 02 (dois) procuradores. Parágrafo 1º. Ainda que subscritos na forma prevista no 
caput desta cláusula, serão inválidos e ineficazes perante a Sociedade os atos praticados por qualquer 
diretor, procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste contrato, 
prévia deliberação positiva de sócios para sua realização, ou que não obedeçam aos limites dos 
poderes de gestão estabelecidos por lei, por este contrato e pelos mandatos outorgados pela 
Sociedade. Parágrafo 2º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Sociedade devem, 
obrigatoriamente, ser assinados por 02 (dois) diretores, ou por qualquer deles em conjunto com 01 (um) 
procurador para tanto credenciado ou por 02 (dois) procuradores também credenciados para a prática 
do ato, devendo constar do respectivo instrumento a definição dos poderes conferidos aos mandatários, 
sob pena de invalidade e ineficácia. Parágrafo 3º. Mediante instrumento que contenha, obrigatoriamente, 
a assinatura conjunta de dois diretores, sendo um deles necessariamente o diretor presidente, poderá 
ser nomeado, em casos específicos para compra e venda de imóveis da Sociedade, procurador com 
poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Sociedade, os atos para os quais tenha sido 
constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. Parágrafo 4º. Ressalvadas a 
procuração específica referida no parágrafo anterior e a procuração ad judicia et extra que poderão não 
conter prazo determinado de vigência, qualquer outra procuração por ela outorgada pela Sociedade, 
além da discriminação dos poderes concedidos, deverá ter prazo certo de duração, limitado, no 
máximo, a 01 (um) ano. Parágrafo 5º. Isoladamente, qualquer diretor, ou procurador ao qual tenham 
sido conferidos os respectivos poderes, poderá: a) receber citações, intimações e notificações, prestar 
depoimento pessoal em nome da Sociedade e constituir prepostos para atuação em Juízo; 
b) representar a Sociedade perante órgãos e repartições públicas e entidades autárquicas federais, 
estaduais e municipais, bem como sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos, podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e retirar documentos, acompanhar 
e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, 
apresentar impugnações, recursos e subscrever termos de responsabilidade; c) receber e dar quitação 
de quantia devida à Sociedade paga através de cheque ou outro título de crédito idôneo a ela 
nominativos; d) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente bancária ou em 
conta de investimentos bancários da Sociedade; e) emitir em nome da Sociedade duplicatas mercantis; 
f) admitir e demitir empregados, firmando os correspondentes documentos. Capítulo VI - Deliberações 
Sociais. Cláusula 13ª. Quando for necessária deliberação social pelas sócias, por disposição de lei ou 
estipulação deste contrato, essa deliberação poderá ser formalizada em “Reunião dos Sócios 
Quotistas”. Cláusula 14ª. Os sócios reunir-se-ão, ordinariamente, a cada ano, em qualquer dos quatro 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo, entre outros, de tomar as 
contas dos administradores, deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado econômico e designar 
os administradores, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Parágrafo 1º. A 
reunião será convocada pelos administradores mediante comunicação com 08 (oito) dias de 
antecedência, para a primeira convocação, e com 05 (cinco) dias, para as posteriores. Parágrafo 2º. A 
reunião dos sócios instalar-se-á com a presença, em primeira convocação, de titulares de no mínimo 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e em segunda, com qualquer número. Parágrafo 3º. 
Poderá a comunicação prevista no Parágrafo 1º ser realizada por publicação de anúncio, por carta ou 
por outro meio de comunicação eficaz, aos sócios quotistas, nos prazos ali determinados, contendo a 
data prevista para a reunião, horário, local de realização e as matérias a serem discutidas. Serão 
dispensáveis as formalidades da convocação quando todos os sócios compareceram à reunião, ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. Parágrafo 4º. A reunião será 
presidida e secretariada por sócios ou seus representantes escolhidos entre os presentes. Parágrafo 
5º. A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que 
seria objeto dela. Cláusula 15ª. Qualquer deliberação dos administradores da Sociedade, adotada sob 
as estipulações deste contrato poderá ser formalizada em “Reunião da Diretoria”. Cláusula 16ª. Além 
dos assuntos para os quais outras estipulações deste Contrato Social prevejam quórum deliberativo 
específico, a prática de atos relativos às matérias adiante relacionadas, por sócios, administradores ou 
representantes, depende, como condição para sua validade e eficácia: I. de prévia deliberação positiva 
de sócios que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capital social: a) qualquer alteração 
deste contrato, para cuja promoção não esteja especificamente previsto como válido e eficaz quórum 
deliberativo diverso, ressalvadas as modificações impostas por lei; b) a incorporação, a fusão, a cisão 
e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação, ou sua transformação em outro 
tipo ou espécie de sociedade; c) alienação ou oneração de bens integrantes do ativo permanente, 
exceto participações societárias, de valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da 
sociedade; d) alienação, cessão, transferência ou oneração de participação societária de qualquer 
valor; e) contratação de financiamento ou de empréstimo bancário de valor excedente a 10% (dez por 
cento) do patrimônio líquido da sociedade; f) celebração, alteração ou rescisão de outro tipo ou espécie 
de contrato, inclusive para aquisição ou locação de bem ou direito que obrigue a Sociedade por valor 
superior a 10% (dez por cento) do seu patrimônio líquido; g) concessão de empréstimo, prestação de 
fiança, aval ou qualquer outro tipo de garantia, seja real, cambial, fidejussória ou de qualquer outra 
natureza, ou qualquer ato de favor ou liberalidade, exceto quando se tratar de fiança para locação de 
imóveis residenciais de funcionários próprios ou de empresas coligadas, nos limites estabelecidos pela 
política interna da Sociedade ou de suas coligadas e pelas procurações outorgadas para prestação de 
tais fianças. II. de prévia deliberação positiva de sócios que representem mais da metade do capital 
social: a) nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento de suas contas; b) pedido de 
recuperação, judicial ou extrajudicial, ou de declaração de falência da Sociedade; e, c) outras matérias 
para as quais este contrato, sem definição de quórum específico, ou a lei exigirem deliberação dos 
sócios. Cláusula 17ª. A Sociedade não tem Conselho Fiscal, pelo que os sócios tomarão conhecimento 
de sua administração, quando lhes aprouver, pelo exame de seus livros e arquivos, independentemente 
de qualquer autorização, mas sempre em dependências da própria Sociedade e no seu horário normal 
de funcionamento. Capítulo VII - Exercício Social e Resultados. Cláusula 18ª. O exercício social 
compreende o período de 1º (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, data esta 
em que serão levantados o balanço patrimonial e o de resultado econômico do exercício. Parágrafo 
Único. Por deliberação da administração, poderão ser levantados balanços intermediários. Cláusula 
19ª. Por deliberação de sócios que representem mais da metade do capital social, o lucro líquido 
apurado no exercício ou em balanço intermediário, terá a destinação que por elas lhe for atribuída, sem 
prejuízo da constituição das reservas e provisões necessárias. Parágrafo Único. Eventuais prejuízos 
serão suportados pelos sócios na proporção das respectivas participações no capital social, observadas 
as disposições legais pertinentes. Cláusula 20ª. Concluído o balanço geral da Sociedade, ou qualquer 
balanço intermediário acaso levantado, deverá ele ser aprovado pelos sócios. Parágrafo Único. Se 
houver contestação quanto a balanço geral ou intermediário por parte de qualquer sócio, ou se 
qualquer deles não puder ou se recusar a aprová-lo, as dúvidas havidas deverão ser dirimidas em 
reunião convocada para esse fim, ocasião em que dito balanço será considerado regular e aprovado 
por deliberação de sócios que representem mais da metade do capital social. Capítulo VIII - Dissolução 
da Sociedade e Exclusão de Sócios. Cláusula 21ª. A dissolução de pleno direito da Sociedade, além 
dos casos previstos em lei, também ocorrerá por deliberação de sócios titulares de 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social, hipótese em que o rateio do saldo que na liquidação for apurado será 
feito entre os sócios, na proporção de suas respectivas participações no capital social. Parágrafo 
Único. O liquidante, sócio ou estranho à Sociedade, será nomeado por deliberação de sócios titulares 
de quotas que representem mais da metade do capital social, os quais determinarão, também, o modo 
de liquidação da Sociedade. Cláusula 22ª. A Sociedade não se dissolverá por retirada de qualquer dos 
sócios, hipótese em que os quotistas remanescentes têm a preferência para a aquisição das quotas do 
sócio retirante, pelo valor patrimonial que lhes for atribuído com base no último balanço aprovado. 
Parágrafo Único. Para viabilizar o exercício da preferência prevista nesta cláusula, o sócio que 
pretenda retirar-se da Sociedade em caso de dissidência deverá comunicar a sua intenção aos demais 
sócios, por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias e, seus haveres, apurados com base no 
último balanço aprovado, deverão ser pagos em 10 (dez) prestações iguais e sucessivas, vencendo a 
1ª (primeira) em 60 (sessenta) dias da data do respectivo balanço. Cláusula 23ª. Não ocorrendo 
manifestação da intenção de aquisição das quotas do sócio retirante pelos quotistas remanescentes, 
os haveres daquele, inclusive lucros e quaisquer outros créditos, serão apurados através de balanço 
especial de determinação levantado dentro de 90 (noventa) dias a contar da efetiva realização da 
comunicação da pretensão de retirada, passando a constituir um crédito contra a Sociedade, a ser pago 
em 06 (seis) prestações iguais, mensais e sucessivas, acrescidas de juros simples, não capitalizáveis, 
de 1% (um por cento) ao mês contados da data do vencimento da primeira parcela, vencimento este 
que coincidirá com o 90º (nonagésimo) dia a partir da data de assinatura daquele balanço especial, 
como sinal de sua aprovação, pelo quotista retirante. Parágrafo 1º. Por deliberação dos sócios 
remanescentes, mas sem consubstanciar alteração do estipulado nesta Cláusula, e nem constituir 
precedente ou novação, os haveres do sócio retirante poderão lhe ser pagos em prazo e condições 
mais favoráveis aos seus interesses. Parágrafo 2º. Verificando-se a hipótese prevista nesta Cláusula, a 
restituição do valor correspondente às quotas do sócio retirante importará na diminuição do capital 
social. Cláusula 24ª. É reconhecido aos sócios que representem a maioria do capital social, o direito de 
promoverem, mediante simples alteração do contrato social, a exclusão de sócio consoante o artigo 
1085 do Código Civil, nos seguintes casos: a) violação de cláusula contratual e/ou falta de cumprimento 
dos deveres sociais; b) desarmonia em relação aos outros sócios, com efeitos negativos para a 
Sociedade; e, c) ocorrência de qualquer outro motivo grave que justifique a exclusão. Parágrafo Único. 
A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para esse fim, 
ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
Capítulo IX - Disposições Finais. Cláusula 25ª. Na hipótese de qualquer disposição do presente 
Contrato Social perder sua eficácia em virtude de alteração na lei vigente, referida perda atingirá 
apenas dita disposição, sem prejudicar as demais estipulações contratuais. Cláusula 26ª. Este 
Contrato Social obriga as partes contratantes e seus herdeiros ou sucessores, a qualquer título. 
Cláusula 27ª. Para dirimir quaisquer divergências oriundas deste contrato social fica eleito, desde já, o 
Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, sob expressa renúncia a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo/SP, 10 de dezembro de 2020. 
VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. p. Osvaldo Ayres Filho - p. André Roberto Leitão. CRB 
OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.: p. Osvaldo Ayres Filho - p. André Roberto Leitão.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
a usucapião administrativo, prenotado sob nº 790.389 em 20 de março de 2020 a
requerimento de Juvenal Capatto , brasileiro, aposentado, RG nº 2.772.649-6-SSP/SP
e CPF nº 045.530.988-49 e sua mulher Sonia Grodzicki Capatto, brasileira,
aposentada, RG nº 3.864.389-3-SSP/SP e CPF nº 125.587.398-16, casados no regime
da comunhão universal de bens, anterior a Lei 6.515/77, residente na Rua 05, quadra
20, lote 02, cep 72940-000 em Abadiânia, Goiás, FAZ SABER aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Juvenal Capatto e sua
mulher Sonia Grodzicki Capatto, acima qualificados, requereram a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído
pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio
sobre um prédio e respectivo terreno situado na Alameda dos Maracatins nº 1.687, em
Indianópolis – 24º Subdistrito, com a área de 195,20m 2, remanescente da transcrição
nº 55.110 do 14º Registro de Imóveis, de propriedade de Fernando Luz Mont anha e sua
mulher Rosa Zorub Luz, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de
26 anos exercida pelos autores. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos
autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de dezembro de
2020. 23 e 24/12

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 197ª, 198ª, 199ª, 200ª, 201ª, 202ª, 203ª E 204ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos 
termos da Cláusula 12.2. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 197ª, 198ª, 199ª, 200ª, 201ª, 202ª, 203ª e 204ª 

Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI”), a ser 

de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams

(“ link a ser encaminhado aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da 

”). Ordem do dia: (i) 
não da destituição da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
mediante a eleição e imediata contratação da  (“

(ii) a concessão ou não de waiver

, 
Gramado Parks

Serra Verde Fundo de Investimento Imobiliário 

 (iii) 

rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br ) aos Titulares de 

A Assembleia será 
realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams

endereço eletrônico  
, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 

Microsoft Teams

e-mail e-mail  

Titulares de CRI Credenciados
e-mail 

e-mail

e-mail 
Fiduciário pelo e-mail  ou pelo telefone (11) 4118-4235 

plataforma eletrônica Microsoft Teams Os Titulares de CRI poderão optar 

São Paulo, 21 de dezembro de 2020. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITACAO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO N. 1002265-61.2019.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 5 Vara CIvel, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de Sao Paulo, Dr(a). Andre Salomon Tudisco, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDER VAN PETERKIN, Brasileiro, CPF 297.093.098-62, 
com endereÃ§o a Rua das Avencas, 249, Casa, Cidade Jardim, CEP 05674-020, Sao Paulo - SP, que lhe 

Hospital Sirio-libanes, para cobranca do contrato de prestacao de servicos medicos e hospitalares vencido 
e nao cumprido, no montante de R$ 16.793,33 (28/02/2019). Encontrando-se o reu em lugar incerto e nao 
sabido, foi determinada a sua CITACAO, por EDITAL, para os atos e termos da acao proposta e para que, 

contestada a acao, o reu sera considerado revel, caso em que sera nomeado curador especial. Sera o 

de Sao Paulo, aos 26 de novembro de 2020.                        B 22 e 23/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0124309-97.2008.8.26.0007 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo,  
Dr(a). Carlos Alexandre Böttcher, na forma da Lei, etc. Edital de Citação de Ubirajara Luciano da 
Silva, brasileiro, casado, músico, portadora do RG nº 25.840.856-X - SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
nº 116.085.278-24, expedido nos autos da Ação de Rescisão Contratual cumulada com Reintegração 
de Posse e Indenização Por Perdas e Danos, pelo Procedimento Comum, requerida pela 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP., com prazo de 30 dias - Processo  
nº 0124309-97.2008.8.26.0007 (007.08.124309-3). O Doutor Carlos Alexandre Böttcher, Juiz de 
Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo-SP, na forma da 
lei, etc... Faz Saber a Ubirajara Luciano da Silva, brasileiro, casado, músico, portadora do RG  
nº 25.840.856-X - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 116.085.278-24, que por parte da Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP., lhe foi ajuizada uma Ação de Rescisão 
Contratual cumulada com Reintegração de Posse e Indenização Por Perdas e Danos, pelo 
Procedimento Comum, tendo como corré Vera Lucia da Silva, relativo ao Contrato de Compromisso 
de Compra e Venda do imóvel situado à Rua David Banderali, nº 417, apartamento 21, Bloco A, 

às cláusulas contratuais, deixaram de pagar as prestações mensais combinadas, acumulando um 
débito de R$ 773.389,27 (29.102019). Nestas condições, ajuizada a presente ação, foi requerida 
a tutela antecipatória para rescisão do contrato, condenando-se os réus em perdas e danos, 
consubstanciados na perda das prestações pagas até o momento; compensando com indenização 
pelo tempo que usaram, gozaram e usufruíram do imóvel, custas e demais cominações de direito. 
Estando o requerido em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para que o mesmo, no 

curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 

tutela antecipada, por este Juízo, para reintegração da autora na posse do imóvel. Será o presente 

4ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera

CNPJ 21.842.082/0001-91

Eduardo Ferraz Malzoni - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas 
encontram-se à disposição na sede

 Caixa e equivalentes de caixa  603  262 

 - 4.434.012 
 - 

 43.685  38.470 
Dividendos a Pagar  384.982  - 

 12.004.324  - 
 - 

 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros  (153.994)  (1.386.609)

 656.258  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.253.554)

Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.855)
Outros resultados abrangentes

(20.001.361) (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício

Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

 Integralização de capital em dinheiro  -    -   
 5.215  10.082 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  262  238 
 603  262 
 341  24 

 (4.215)  (9.462)
 3.566.407  (690.798)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (595)

- -
-

 -  - 
 (188.210)  188.210  - 

 (236.814)  236.814  - 
 (4.215.712)  (4.215.712)

 Prejuizo do exercício  (700.855)  (700.855)
 -  - 

 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  (3.382)
 (178.617)  178.617  - 

 (134.382)  134.382  - 
(20.001.361) (20.001.361)

 Lucro Líquido do exercício  3.561.533  3.561.533 
 81.049  (81.049)  - 

 Dividendos Propostos  (384.982)  (384.982)
 Reserva Retenção de Lucros 1.154.947 (1.154.947)  - 

 - 

As demonstrações contábeis completas
 encontram-se à disposição na sede

LHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 21.842.173/0001-27

 Balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e 31 de março de 2020 (Em Reais) 

Diretoria Maria Malzoni Romanach - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Balanço patrimonial
2020 2019

 Caixa e equivalentes de caixa  488  647 
 488  647 

 - 4.434.012 
 -  4.434.012 

488 4.434.659
2020 2019

 43.464  38.749 
Dividendos a Pagar  385.007  - 

 428.471  38.749 
 12.004.324  -
 12.004.324  - 

(12.432.307)  4.395.910
 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros  (153.914)  (1.386.609)

 656.259  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.253.448)
488 4.434.659

2020 2019
Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.595)
Outros resultados abrangentes

(20.001.361) (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício (16.439.828) (4.916.307)

 Capital  
 social 

 Reser- -
 patrimonial -

lados  Total 
 Saldos em 31 de março de 2018 18.633.980 (1.386.608)  -  -  1.023.085  (6.980.363) (1.977.876)  9.312.217 

 (188.210)  188.210  - 
 (236.814)  236.814  - 

 (4.215.712)  (4.215.712)
 Prejuizo do exercício  (700.595)  (700.595)
 Saldos em 31 de março de 2019 18.633.980 (1.386.608)  -  -  834.875 (11.432.889) (2.253.447)  4.395.910 
 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  -  -  (3.382)

 (178.617)  178.617  - 
 (134.382)  134.382  - 

(20.001.361) (20.001.361)
 Lucro Líquido do exercício  3.561.533  3.561.533 

81.054  (81.054)  - 
 Dividendos Propostos  (385.007)  (385.007)
 Reserva Retenção de Lucros  1.155.022 (1.155.022)  - 
 Saldos em 31 de março de 2020 18.633.980 (1.389.990) 81.054  1.155.022  656.258 (31.568.632)  - (12.432.307)

2020 2019
 3.561.533 (700.595)

Resultado de equivalência patrimonial  (3.566.407)  690.798 

 (4.874)  (9.797)

Integralização de capital em dinheiro

 4.715  10.042 

Receitas (despesas) operacionais 2020 2019
 (4.215)  (9.225)

 3.566.407  (690.798)
 3.562.192  (700.023)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (572)
 3.561.533  (700.595)

 10.042 
 245 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício                     647  402 
 488  647 

 (159)  245 



(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Esporte
Jornal O DIA SP

Osasco São Cristóvão Saúde recebe
o Pinheiros nesta quarta-feira

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 23 DE DEZEMBRO DE 2020

O havaiano John John Flo-
rence e a australiana Tyler
Wright começam a temporada
2021 liderando o Jeep Leader-
board do World Surf League
Championship Tour. Um due-
lo de bicampeões mundiais
fechou a histórica 50ª edição
do Billabong Pipe Masters em
memória a Andy Irons apre-
sentado pela Hydro Flask, com
Gabriel Medina disputando
sua quinta final em dez parti-
cipações na etapa havaiana.

Ele ganhou a edição de
2018 e, nas semifinais, vingou
a derrota na decisão do título
mundial de 2019 para Italo
Ferreira. Mas, John John im-
pediu a terceira vitória brasi-
leira consecutiva em Pipeline,
por uma pequena vantagem de
11,77 a 11,10 pontos. No Maui
Pro apresentado pela Roxy, a
australiana Tyler Wright usou
as manobras nas direitas do
Backdoor, para derrotar a ha-
vaiana Carissa Moore por 8,34
a 7,23. A próxima etapa para os
homens e as mulheres, é no-
vamente no Havaí, de 19 a 28
de janeiro em Sunset Beach. 

As finais aconteceram em
condições difíceis do mar na
tarde do domingo, sem muitas
ondas boas entrando nas bate-
rias. O brasileiro pegou a pri-
meira, surfando um tubo rápi-
do nas esquerdas de Pipeline
que recebe nota 4,33. Ele logo
bota pra dentro em outro nas
direitas do Backdoor , que
vale 4,43. O havaiano opta
em esperar por uma onda
melhor e só faz a primeira
depois de 15 minutos do iní-
cio da bateria, mas não com-
pleta o tubo. Medina pega a
onda de trás e sai em pé, rece-
bendo 6,67 para se manter na
frente por 11,10 a 1,00. 

Os dois bicampeões mun-
diais entraram juntos na elite
em 2011 e esta era a primeira
final entre eles, mas Gabriel
tinha uma larga vantagem de
12 vitórias a 5 em baterias do
CT contra o havaiano. John
John entra no jogo com notas
4,77 e 6,17 em duas ondas se-
guidas. Faltando 5 minutos,
pega outra onda que roda um
tubo para Pipeline e tira 5,57,
virando o placar para 11,74 a
11,10. Medina cai na onda se-
guinte, enquanto John John
ainda acha um tubo no Backdo-
or e ganha 5,60 para confirmar
a vitória por 11,77 a 11,10
pontos.

VINGANDO DERROTAS
– Os dois finalistas se classi-
ficaram vingando derrotas em
decisões do Billabong Pipe
Masters. John John fez a me-
lhor apresentação do evento
na semifinal contra Kelly Sla-

Gabriel Medina é
vice-campeão na final com

 John John Florence
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Italo  Ferreira

ter. Ele igualou a nota 9,23 de
Jack Robinson e somou com
8,93 para aumentar o placar do
australiano, de 17,73 para
18,16 pontos. Curiosamente,
as duas últimas vitórias do
Kelly no CT foram em finais
com o John John, no Taiti em
2016 e em 2013 em Pipeline,
onde o havaiano também tinha
perdido a decisão de 2017
para Jeremy Flores.

Já Gabriel Medina passou
por Italo Ferreira, que con-
quistou seu primeiro título
mundial decidido na final de
2019 no Havaí. O potiguar não
estava nas melhores condi-
ções físicas, pois tinha batido
a cabeça e o quadril na banca-
da de Pipeline, em uma queda
na quarta de final contra o
francês Jeremy Flores. Ele
competiu mesmo assim e che-
gou a fazer o melhor tubo da
bateria, que ganhou 7,37. Mas,
foi a única boa que surfou e,
por 12,60 a 8,57 pontos, Me-
dina chegou na incrível quinta
final em dez participações no
Pipe Masters.

“Foi legal ter competido
com o Italo (Ferreira)”, disse
Gabriel Medina. “Ele é um
surfista excelente, a gente
sempre tem boas baterias e
dessa vez foi pro meu lado.
Fico feliz, mas o ano está só
começando. Vão vir várias
outras baterias ainda, então é
continuar trabalhando para me
manter no topo”.

OUTROS BRASILEI-
ROS – Italo Ferreira começa
a temporada 2021 dividindo o
terceiro lugar no Jeep Leader-
board com Kelly Slater. Os
outros brasileiros que compe-
tiram no domingo, não passa-
ram das oitavas de final que
abriram o último dia. Miguel
Pupo perdeu para Jeremy Flo-
res e Jadson André para o ja-
ponês Kanoa Igarashi. Os dois
ficaram empatados em nono
lugar com Caio Ibelli e Peter-
son Crisanto, que também fo-
ram barrados nas oitavas de fi-
nal do Billabong Pipe Mas-
ters, nos confrontos que fe-
charam a quinta-feira.

Mais cinco brasileiros
também foram eliminados no
mesmo dia. Filipe Toledo,
Deivid Silva e Yago Dora, pa-
raram na terceira fase e ter-
minaram em 17.o lugar. Já o
campeão mundial Adriano de
Souza e Alex Ribeiro, não
conseguiram passar nenhuma
bateria e ficaram em 33.o,
como o peruano Miguel Tude-
la, que fraturou quatro coste-
las treinando em Pipeline no
domingo passado e nem dis-
putou a repescagem, que abriu
a quinta-feira no Havaí.

Superliga Banco do Brasil 20/21

Partida da décima primeira rodada será transmitida pelo SporTV 2

Gabi Martins quer a vitória para o Pinheiros

Antes de celebrar o Natal, os
fãs do voleibol brasileiro têm
compromisso nesta quarta-feira
(23) com duas partidas da Super-
liga Banco do Brasil 20/21 fe-
minina. Os duelos são da décima
primeira rodada do turno e, em
destaque, o jogo entre Osasco
São Cristóvão Saúde (SP) e Pi-
nheiros (SP), no José Liberatti,
em Osasco (SP), às 19h, com
transmissão do SportTV 2.

A equipe de Osasco busca
manter a regularidade – foram
nove vitórias em 10 partidas – e a
posição entre as primeiras na ta-
bela. Com 27 pontos somados o
time é o segundo na competição,
e, se vencer, pode assumir a lide-
rança em caso de tropeço do Itam-
bé/Minas (MG). Uma das princi-
pais peças no elenco osasquense,
a central Bia, quer fechar 2020
com resultado positivo.

“Sabemos que não tem jogo
fácil na Superliga e, com certe-
za, não vai ser diferente contra o
Pinheiros. Treinamos e estuda-

mos o time delas para entrar em
quadra preparadas técnica e tati-
camente para encerrar o ano com
vitória”, disse Bia.

O Pinheiros chega para a par-
tida desta quarta-feira na sétima
posição, e com três vitórias em
10 jogos. O tradicional time pau-
listano tenta surpreender o rival

para manter-se entre os oito me-
lhores. Para Gabi Martins, uma
das centrais do clube, o objetivo
é mostrar o crescimento adqui-
rido ao longo do campeonato e
entrar em quadra com ganas de
vencer.

“Estamos bem confiantes,
sabemos que estamos crescendo

no campeonato, e trabalhamos
duro para cada jogo. Contra o
Osasco não será diferente. Te-
mos consciência do favoritismo
delas, mas iremos dar o nosso
melhor para alcançar a vitória”,
comentou Gabi.

Outros jogos da rodada
Também nesta quarta-feira o

São Paulo/Barueri (SP) enfrenta
o Curitiba Vôlei (PR), às 17h, no
José Correa, em Barueri (SP),
com transmissão do Canal Vôlei
Brasil (http://
canalvoleibrasil.cbv.com.br).

A décima primeira rodada co-
meçou na segunda-feira com a
vitória do Sesi Vôlei Bauru (SP)
sobre o São Caetano (SP) por 3
sets a 0 (25/19, 25/14 e 25/17).

A partida que completa a
rodada entre São José dos Pi-
nhais (PR) e Fluminense (RJ),
foi adiada em razão de casos
de COVID-19 no time cario-
ca. Uma nova data será anun-
ciada em breve.
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Copa SP de Kart recebe incentivo
para oferecer 500 inscrições gratuitas

nas categorias Rotax em 2021
Projeto está na fase administrativa de liberação de verba, que já está captada, e beneficiará as categorias com motores
Rotax no Kartódromo Granja Viana

O Brasil ganhará um grande
incentivo para a base do automo-
bilismo. Os pilotos das catego-
rias de motores Rotax, que com-
petem tradicionalmente na Copa
São Paulo de Kart Granja Viana,
serão beneficiados na tempora-
da 2021 com grandes descontos.
Serão disponibilizadas 500 ins-
crições gratuitas para os compe-
tidores da Rotax.

“Estamos muito empolgados
com este apoio que consegui-
mos. O que vamos oferecer
aos pilotos da Rotax na Copa
São Paulo de Kart Granja Via-
na será a maior premiação e
subsídios já oferecidos no kar-
tismo brasileiro. Este é, sem
dúvida, um grande incentivo ao
nosso esporte”, diz Binho Car-
casci, que comanda a Bora Kar-
ting, empresa embaixadora da
Rotax no Brasil.

O projeto poderá trazer até
R$ 400.000,00 em benefícios

somando todos os incentivos que
estão sendo concedidos pelo
Governo do Estado de São
Paulo. Em 2021, as categorias
Rotax terão um Campeonato
Brasileiro próprio para definir
as vagas do Brasil para o Mun-
dial da categoria. Os campeões
nacionais da Rotax disputarão
o torneio internacional com
todos os custos de equipamen-
tos pagos.

“Como estamos na fase bu-
rocrática da liberação dos va-
lores, possivelmente conse-
guiremos oferecer inscrições
gratuitas já a partir da segun-
da etapa do ano em 2021. Com
o valor alcançado também po-
deremos dar uma premiação
em dinheiro para cada um dos
campeões das categorias Ro-
tax. Fico feliz também porque
este projeto fortalece a par-
ceria da Rotax com o KGV”,
completa Carcasci.

Copa SP de Kart

A temporada 2021 da Copa
São Paulo de Kart começará em
6 de fevereiro no Kartódromo
Granja Viana.

Confira o calendário com-
pleto da Copa São Paulo de Kart:

Copa São Paulo de Kart
1ª etapa – 06/02; 2ª etapa –

06/03; 3ª etapa – 17/04; 4ª etapa
– 22/05; 5ª etapa – 19/06; 6ª eta-
pa - 14/08; 7ª etapa – 18/09; 8ª
etapa – 20/11.
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Marcelo Melo joga o Australian
 Open com o romeno Horia Tecau

O holandês Jean-Julien Rojer, seu novo parceiro a partir da temporada 2021, será pai em fevereiro e não viajará para a
Austrália. Assim, Melo e Rojer passarão a atuar juntos logo após o Grand Slam

Treinando em Belo Horizonte com o preparador físico Chris Zogno

O mineiro Marcelo Melo ini-
ciará a temporada na Austrália ao
lado do romeno Horia Tecau. E
o motivo vem de fora das qua-
dras: seu novo parceiro a partir

de 2021, o holandês Jean-Julien
Rojer, será pai em fevereiro e não
viajará para Melbourne. Assim,
Melo e Rojer começarão a jogar
juntos após o Australian Open.

Com Tecau, Marcelo disputará
dois torneios: além do primeiro
Grand Slam do ano, marcado para
o período de 8 a 21 de fevereiro,
antes formarão dupla no ATP
250, de 31 de janeiro a 6 de fe-
vereiro, preparatório para o Aus-
tralian Open, também em Mel-
bourne.

“Vou jogar com o Tecau, por
coincidência ex-parceiro do
Jean-Julien, tanto no ATP 250,
lá mesmo em Melbourne,
como no Australian Open. De-
pois desses dois torneios, eu e
o Jean-Julien iniciaremos en-
tão com muita motivação a nos-
sa nova parceria”, afirmou Mar-
celo, que tem o patrocínio de
Centauro, BMG e Itambé, com
apoio da Volvo, Orfeu Cafés Es-
peciais, Head, Voss, Foxton,
Asics, Bolsa Atleta e Confede-
ração Brasileira de Tênis. 

Desde o final da temporada,

Melo está em Belo Horizonte
(MG) e vem treinando com o ir-
mão e técnico, Daniel Melo, e
com o preparador físico Chris
Zogno, preparando-se para 2021,
antes de viajar para o início das
disputas do próximo ano. No ATP
Finals, em novembro, Melo e o
polonês Lukasz Kubot anuncia-
ram o término da parceria de qua-
tro anos.

Marcelo Melo encerrou
2020 empatado com Kubot na
décima colocação do ranking
mundial individual de duplas,
com 5.700 pontos, e como a sé-
tima melhor parceria de 2020,
com 2.340 pontos. Esta é a oita-
va temporada seguida em que
Marcelo termina entre os Top
10. No ano passado foi sétimo.
Em 2018, nono do mundo, foi
primeiro em 2017 e 2015, oita-
vo em 2016 e sexto colocado em
2013 e 2014.
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